
[image: ]





Outras obras do autor

A expansão
do Brasil e a formação dos Estados na Bacia do Prata — Argentina,
Uruguai e Paraguai (Da colonização à Guerra da Tríplice
Aliança) (Editora Civilização Brasileira)

A
reunificação da Alemanha (Editora Unesp)

A Segunda
Guerra Fria: Geopolítica e dimensão estratégica dos Estados Unidos
— Das rebeliões na Eurásia à África do Norte e ao Oriente
Médio (Editora Civilização Brasileira)

As
relações perigosas: Brasil-Estados Unidos (de Collor a Lula,
1990–2004) (Editora Civilização Brasileira)

Brasil,
Argentina e Estados Unidos — Conflito e integração na América do
Sul (Da Tríplice Aliança ao Mercosul) (Editora Civilização
Brasileira)

Brasil-Estados Unidos: A rivalidade emergente
(1950–1988) (Editora Civilização Brasileira)

De Martí a
Fidel: A Revolução Cubana e a América Latina (Editora
Civilização Brasileira)

Formação
do império americano — Da guerra contra a Espanha à guerra no
Iraque (Editora Civilização Brasileira)

Fórmula
para o caos — A derrubada de Salvador Allende (1970–1973)
(Editora Civilização Brasileira)

O “Milagre
Alemão” e o desenvolvimento do Brasil, 1949–2011 (Editora
Unesp)

O feudo —
A casa da Torre de Garcia D’Ávila: Da conquista dos sertões à
independência do Brasil (Editora Civilização Brasileira)

O governo
João Goulart — As lutas sociais no Brasil, 1961–1964
(Editora Unesp)

Presença
dos Estados Unidos no Brasil (Editora Civilização
Brasileira)





[image: ]

[image: ]

1ª edição

[image: ]

Rio de Janeiro

2016





Copyright © Luiz Alberto Moniz Bandeira, 2016

DIAGRAMAÇÃO DE
MIOLO
Kátia Regina Silva | Babilonia Cultura
Editorial

CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO

SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ

Bandeira, Luiz Alberto Moniz

B166d

A desordem mundial [recurso eletrônico]: o
espectro da total dominação: guerras por procuração, terror, caos e
catástrofes humanitárias / luiz alberto moniz bandeira. - 1. ed. -
rj : EDITORA JOSÉ OLYMPIO LTDA, 2016.

recurso digital

Formato: epub

Requisitos do sistema: adobe digital
editions

Modo de acesso: world wide web

ISBN 978-85-200-1316-8 (recurso
eletrônico)

1. Estados Unidos - Relações
exteriores. 2. Terrorismo. 3. Guerra contra o terrorismo. 4.
Estados Unidos - Condições sociais. 5. Estados Unidos - Política e
governo. 6. Livros eletrônicos. I. Título.

16-36943

CDD: 327.117

CDU: 323.28

[image: ]

Todos os direitos reservados. Proibida
a reprodução, armazenamento ou transmissão de partes deste livro,
através de quaisquer meios, sem prévia autorização por escrito.

Texto revisado segundo o novo Acordo
Ortográfico da Língua Portuguesa.

Direitos desta edição adquiridos
pela

EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA

Um selo da

EDITORA JOSÉ OLYMPIO LTDA.

Rua Argentina, 171 — Rio de Janeiro, RJ — 20921-380 — Tel.: (21)
2585-2000

Seja um leitor preferencial
Record.

Cadastre-se e receba informações sobre nossos lançamentos e nossas
promoções.

Atendimento e venda direta ao
leitor:

mdireto@record.com.br ou (21) 2585-2002

Produzido no Brasil

2016





Para Sua Alteza,

Dom Duarte, Duque de Bragança,

Chefe da Real Casa Portuguesa,

meu amigo.

E, como sempre, para Margot, minha adorada
esposa, cujos cuidados me mantêm ainda sobre a terra, e Egas, nosso
filho, nosso orgulho.





In war, too, the discretionary power of the
Executive is extended; its influence in dealing out offices,
honors, and emoluments is multiplied; and all the means of seducing
the minds, are added to those of subduing the force, of the people.
The same malignant aspect in republicanism may be traced in the
inequality of fortunes, and the opportunities of fraud, growing out
of a state of war, and in the degeneracy of manners and of morals
engendered by both. No nation could preserve its freedom in the
midst of continual warfare.*

James Madison — 4° presidente dos
Estados Unidos (1809–1817)

Militarism, a common feature of breakdown and
disintegration, is frequently effective in increasing a society’s
command both over other the living societies and over the inanimate
forces of nature.

Arnold J. Toynbee**

War is a racket. It always has been. It is
possibly the oldest, easily most profitable, surely the most
vicious. It is the only one international in scope. It is the only
one in which the profits are reckoned in dollars and the losses in
lives.

General Smedley Darlington
Butler***





NOTAS

*MADISON, James. “Political Observations”, 20 de
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Writings of James Madison. vol. 4. Filadélfia: J. B.
Lippincott & Co., 1865, p. 491.

**TOYNBEE, Arnold J. A Study of History. Abridgement of
vols. I-VI. Londres/Nova York/Toronto: Geoffrey Cumberlege/Oxford
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Apresentação

Luiz Carlos
Bresser-Pereira*

A grande desordem de que nos fala Luiz
Alberto Moniz Bandeira neste livro é a desordem das relações
internacionais e a confusão interna em que estão imersos os Estados
Unidos. É a desordem principalmente no leste da Europa, e em
particular na Ucrânia, e no Oriente Médio, cuja principal causa são
os Estados Unidos, e a decadência da democracia nesse país. Não
obstante, essa superpotência exporta democracia para o resto do
mundo, mesmo que isto tenha que ser feito através da guerra, ao
mesmo tempo que, internamente, sua democracia, que após a Segunda
Guerra Mundial era a mais avançada do mundo, declina.

Nesse país, nos diz o notável historiador da
modernidade, a democracia entrou em decadência ao deixar de
garantir os direitos fundamentais das pessoas, ao prendê-las
arbitrariamente e torturá-las, ou então ao, simplesmente, as
assassinar se forem consideradas terroristas ou inimigas. A
justificativa para isto é a “guerra ao terrorismo”; as verdadeiras
razões são a determinação de ocupar o mercado interno dos demais
países com seus financiamentos e investimentos diretos, e a
inconformidade da grande potência com a emergência de outras
potências que não estão sob sua esfera de influência.

Mas Moniz Bandeira não fica no plano teórico. Pelo
contrário, ele mergulha na prática ao citar documentos e mais
documentos, e entrevistas e mais entrevistas que levantou para
escrever A desordem mundial.
Para ele, o que ocorreu nos Estados Unidos foi um “processo de
mutazione dello stato, de democracia para oligarquia”,
e de ditadura do capital financeiro. Que está associado ao aumento
das desigualdades internamente, desde os anos 1980, e ao aumento da
competição representada pelos países em desenvolvimento ao se
tornarem exportadores de bens manufaturados e serviços, em
particular a China e a Índia. Em vez de aceitarem um mundo
multipolar, no qual os Estados Unidos serão por muito tempo o ator
principal, eles adotam políticas que tornam o mundo mais inseguro e
desordenado.

Março de 2016.





NOTA

*Professor emérito da Fundação
Getulio Vargas.





Prefácio

António C.
A. de Sousa Lara*

O Professor Doutor Luiz Alberto Moniz
Bandeira criou mais uma grande obra. Na sua humildade acadêmica,
pede-me que a prefacie, o que compreendo. Eu faço parte da sua
corrente de pensamento e metodologia.

A questão central está no método, que
compreende necessariamente, a meu ver:

1.Conhecer a História pertinente em
profundidade;

2.Retirar dela as lições de vocação
estruturante e permanente;

3.Procurar a raiz econômica de todas as
causas;

4.Desenvolver a teoria do imperialismo,
da dependência e da guerra;

5.Conhecer a Geopolítica Pura e a
“Geopolítica dos interesses”;

6.Praticar a análise do
contraditório.

E sobretudo

7.Ser livre, pensar livremente, custe o
que custar, querer ir mais além.

Esta obra vai à procura das
raízes da desordem mundial contemporânea. Em certa medida,
constitui uma pesquisa genealógica, uma vez que a descoberta das
causas do desconcerto obedece a um processo equivalente ao da
descodificação genética. As características não se perdem na
causalidade; permanecem no DNA dos efeitos. A ideia brilhante e
atrevida de desenterrar o “fascismo” norte-americano, com este
método, produz efeitos impensáveis. Não há e nunca houve interesses
neutros. E os interesses que movem bilhões de dólares nunca o
foram, por maioria de razão. A dialética capitalista transnacional
criou, depois, não só a OTAN como a Guerra Fria. Para quê? Está
explicado, nesta obra admirável. Que repercussões tiveram estes
macroprocessos nas pessoas singulares e nas classes sociais. Está
igualmente explicado. Como se estruturou, a partir daqui, a
plutocracia, internamente falando, mas sobretudo em âmbito
internacional? Há que ler o que fica escrito. Este sistema é um
sistema de causalidade circular, autossustentado, contínuo,
avassalador. Conduz à crise de 2007/2008, que estava prevista por
muitos. E como sobreviveu o DNA do “fascismo” norte-americano
referenciado depois do 11 de Setembro? O que sucedeu com a invasão
do Iraque? E em Guantánamo? Como é que os fatos fascitizantes
derrotaram os ideais garantísticos e liberais dos “pais
fundadores”?

Na lógica dialética, é preciso perceber o
contraditório, ou seja, as antíteses, ou seja, ainda, as ameaças a
este sistema. Daí a inevitabilidade da referência concertada a
Rússia, Irã, Coreia do Norte e China, perante a expansão da OTAN e
o novo formato do imperialismo ocidental. Daí que as questões
conexas sobre a debacle da URSS, sobre a Ucrânia, a Geórgia, o
Afeganistão, o Médio Oriente e África.

Um dos pontos que mais ressalto resulta da análise
sobre a ignorância norte-americana dos seus adversários. Esta
incapacidade histórica, reiterada, de perceber antropológica e
sociologicamente os outros (amigos e inimigos) constituiu e
constitui um dos principais calcanhares de aquiles do Ocidente em
geral e dos Estados Unidos em particular. Esta incapacidade leva a
cometer erros sucessivos de que, como solução, resulta deitar
dinheiro (inútil) sobre os problemas que criaram. Agora se chamaram
os privados para pagar a guerra fora das estatísticas e do controle
parlamentar. Os diplomatas são os políticos assessorados que
subscrevem acordos que mal se cumprem.

O regresso à História, nas partes finais do livro,
faz, neste método, todo o sentido. O método propõe o eterno
regresso à História crítica, à Geopolítica e à Teoria Política. A
dificuldade está em fazer isto mesmo. Como o faz com mestria ímpar
o Professor Moniz Bandeira.

Este livro constitui mais um marco na explicação
do mal que nos vem acontecendo. E cria raízes para perceber o que
nos espera.

Ao caríssimo Luiz Alberto Moniz Bandeira, quero
agradecer mais esta lição sublime. E a lição de resistência, de
liberdade, de força, de combate, de galhardia, de nobreza de
espírito, de resistência contra tudo e contra todos, “çà irá”.

Ao Brasil, quero felicitar pela obra deste imortal
acadêmico. Ditosa Pátria que tal filho tem.





NOTA

*Professor Catedrático do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), senador e
presidente do Conselho Científico da Universidade de
Lisboa.





Introdução

E de lá vêm
mulheres muito sábias, três do mar, sentam-se embaixo do
freixo.

Uma chama-se Urdh, a outra Verdhandi, e talham a madeira da árvore
— a terceira Skuld.

Elas determinam a lei, repartem a vida dos filhos dos homens, e
auspiciam seu destino.

“Völuspá (Predição da Vidente)”*

A desordem
mundial constituiu um desdobramento de A segunda Guerra Fria e de Formação do império americano, outras obras
de minha autoria. Todas conformam um corpus. Sempre entendi que a ciência
política, a economia e a história se interpenetram, uma depende da
outra e, reciprocamente, se ajudam e se fecundam, a fim de produzir
conhecimentos possíveis de contribuir para a compreensão mais
profunda do processo histórico e tornarem, concretamente, os povos
conscientes de si mesmos.

Um antepassado meu, o filósofo Antônio Ferrão
Moniz de Aragão (1813–1887), que foi discípulo de Auguste Comte
(1798–1857) e um dos introdutores do positivismo no Brasil,
escreveu que “para conhecermos a fundo a história, não devemos nos
contentar com a classificação cronológica dos fatos”, mas “comparar
o encadeamento dos acontecimentos em diversas nações e o progresso
da civilização em cada época”.1 Conforme ensinou, “os fatos históricos,
assim analisados e bem conhecidos, podem ser coordenados em um
vasto sistema em que se acham todos ligados uns aos outros por
todas as relações possíveis, o que nos permite elevar-nos a um
estudo ainda mais importante, que é o da explicação desses fatos
pela investigação de suas causas...”2

O capitalismo espraiou, no processo de acumulação
e expansão mundial, uma teia que emaranhou, econômica e
politicamente, todas as regiões industrializadas, agrícolas,
pré-capitalistas e não capitalistas, em um todo global, um sistema
de vasos comunicantes, e tornou as sociedades interdependentes,
apesar e/ou em consequência da diversidade de seus graus de
progresso e civilização. A economia mundial constitui, portanto,
uma realidade superior, não um conjunto, uma soma, uma teia de
economias nacionais. E a Ciência Política necessita estudar a
ontogênese do Estado, no processo da opressiva acumulação do poder
capitalista, que não apenas se nega, nas mutações quantitativas e
qualitativas, mas igualmente anula a negação, ao longo da história
e da evolução da economia mundial. Somente assim se pode alcançar e
compreender a natureza íntima de um fenômeno (Phänomen) social e político, sua
determinação essencial e estrutural, e não apenas a acidentalidade,
os epifenômenos de conjuntura Begleiterscheinungen.

Casualidade não existe, porém, causalidade. Os
fatos acontecem por alguma causa que muitas vezes se desconhece.
Encadeiam-se, na sua evolução, e alguns elos, como na natureza,
entrelaçam-se e não geram outro movimento que corte os nexos de
necessidade e impeça a determinação da cadeia infinita da história.
Essa lição provém de Titus Lucretius Carus (ca. 99 a.C. – ca. 55 a.C.), em sua obra De Rerum Natura.3 Como bem formulou Hegel, a compreensão
dos acontecimentos, que fluem, e do seu desdobramento, no futuro,
requer, portanto, o conhecimento do passado, como substância real
do presente, em que possibilidades e contingências se esboçam, a
suprimir (aufheben) e a
conservar (aufheben/aufbewahren)
as contradições intrínsecas do processus histórico.4
O tempo, na mitologia germânico-nórdica, é indivisível. O passado
mantém-se vivo e desdobra-se no presente, que flui continuamente,
como poderosa realidade. Fernand Braudel muito bem ponderou que
“l’histoire est une dialectique de la
durée; par elle, grâce à elle, elle est étude du social, et donc de
passé, et donc aussi du présent, l’un et l’autre
inséparable”.5

Os fenômenos econômicos, sociais e políticos,
mesmo quando espontâneos, afiguram, resultam de mutações
quantitativas e qualitativas, de múltiplas, complexas e infinitas
causas que se entretecem e se encadeiam. Há uma relação recíproca,
de ação e reação, entre os acontecimentos, daí que temos de
estudá-los em todas as suas dimensões ontológicas, sob novos e
diversos ângulos, dado que a história evolui ad infinitum, não de forma retilínea, mas em
espiral e, às vezes, em curvas, dobras e linhas alternadas. À
medida que a economia capitalista mais e mais se globalizou, a
entrelaçar e agrupar todas as regiões e países, enredando-os em
todo, conquanto em níveis assimétricos, irregulares e complexos,
contudo interdependentes, os acontecimentos sociais e políticos
quase sempre estiveram, direta ou indiretamente, interconectados. E
a osmose ainda mais se acentuou na política internacional, conforme
as condições domésticas e diferentes estruturas de instituições e
do Estado, que se modificaram com a evolução das forças
produtivas.

O putsch que
derrubou o presidente Viktor Yanukovych, em Kiev, em 22 de
fevereiro de 2014, com o suporte ostensivo do Departamento de
Estado dos Estados Unidos, ocorreu enquanto a conflagração na Síria
se alastrava, após o presidente Barack Obama assumir a condição de
ditador universal e ordenar que o presidente Bashar al-Assad
“must step out”, “must go
out”, como dissera ao presidente Muammar Gaddafi, antes de
bombardear e destruir a Líbia, em 2011. O respaldo de Washington ao
golpe de Estado na Ucrânia e à oposição na luta armada contra o
regime de Bashar al-Assad não visavam ao estabelecimento de nenhuma
democracia em qualquer dos dois países. O presidente Viktor
Yanukovych fora legal e legitimamente eleito e seu governo não
configurava qualquer ditadura. O regime do presidente Bashar
al-Assad, ainda que ditatorial, era laico, havia liberdade
religiosa e as mulheres constitucionalmente gozavam de todas as
franquias. No entanto, ainda que distintos e distantes, esses dois
acontecimentos se conjugaram. O trasfondo era o mesmo.

Os Estados Unidos, após a debacle da União
Soviética, arrolaram-se como único centro do poder mundial, com a
ufania do triunfalismo, da divina excepcionalidade, e não trataram
a “Russia seriously as a great
power”, conforme o professor Henry Kissinger comentou,6
em entrevista ao magazine The National
Interest, a salientar que havia emergido, no Partido
Republicano, a “new foreign-policy view
was more missionary; it emphasized that America had a mission to
bring about democracy — if necessary, by the use of force”,
com uma espécie de “intolerance toward
opposition”. 7 Essa tendência caracterizou tanto a
extrema direita quanto a extrema esquerda, “and they changed sides occasionally” — ele
acrescentou.

Democracia imposta pela força nunca seria
democracia, decerto, mas uma fake
democracie, para o domínio do capital financeiro e das
grandes corporações industriais. Os ingredientes do totalitarismo,
cujas fontes de geração quase sempre se concentraram em Wall
Street, assemelham-se assim aos que nutriram o Nationalsozialismus (nazismo) e a tentativa
de expansão da Alemanha, sob Adolf Hitler, nos anos 1930. E, como
Kissinger ressaltou, os Estados Unidos, desde a derrota da Alemanha
e do Japão, em 1945, combateram em cinco guerras, “started with great enthusiasm”, mas os
“falcões” “did not prevail at the
end”.8 Perderam todas as cinco. O problema —
Kissinger apontou — consiste no fato de que os Estados Unidos se
recusam a aprender com a experiência, a política é conduzida,
essencialmente, “by an ahistorical
people”, dado que nas escolas não mais se ensina história
como sequência de acontecimentos, mas em termos de “themes without context” postos em um
“entirely new context”.9

Após comentar que, quando agora se lia que
batalhões muçulmanos estavam a lutar pela Ucrânia, “todo o senso de
proporção fora perdido”, o professor Henry Kissinger, diante da
observação do jornalista Jacob Heilbrunn de que “that’s a disaster, obviously”, declarou:
“To me, yes. It means that breaking
Russia has become an objective.”10 Sim, o propósito dos neoconservadores
e “falcões” do Partido Democrata, como o presidente Obama, eleito
travestido com peninhas de “pomba”, era realmente fragmentar a
Rússia, a partir da periferia islâmica. Tratava-se da antiga
estratégia do geopolítico Zbigniew Brzezinski, ex-assessor do
presidente Jimmy Carter, que julgava que o fundamentalismo islâmico
constituía importante arma ideológica não somente para impedir que
a influência comunista se expandisse nas regiões do Oriente Médio,
África e Oceano Índico, como também para incitar nas repúblicas
asiáticas da União Soviética a revolta contra o governo de
Moscou.11 Mas o presidente Obama não conseguiu
sequer isolar a Rússia, um país com enorme dimensão geográfica,
enorme riqueza natural, sobretudo energia, um “pivot country”, na Eurásia.

O jornalista Jacob Heilbrunn comentou então sobre
“o retorno, pelo menos em Washington, D.C., de neoconservadores e
‘falcões’ liberais decididos a quebrar a espinha dorsal do governo
russo”, e Henry Kissinger, a quem ele entrevistou em julho de 2015,
arrematou: “Until they face the
consequences”.12 Conforme argumentou, o problema com as
guerras em que a América se envolvera desde 1945 tem sido a
incapacidade de relacionar a estratégia com aquilo que é possível
na área interna. “The hawks did not
prevail at the end” — ponderou Kissinger. E daí os
fiascos.

O presidente Putin, em 2014, sabia perfeitamente
da participação de unidades islâmicas na Ucrânia e que as forças
especiais dos Estados Unidos e outros países, nos campos da Tunísia
e Turquia, estavam a treinar 400 a 1.000 tchetchenos, chefiados
pelos terroristas Omar al-Shishani, Saifullah al-Shishani e Amir
Muslim, uzbeques e outros jihadistas do norte do Cáucaso,13 decidiu, como declarou, combater os
terroristas na Síria, antes que, depois, eles regressassem, e a
Rússia tivesse de combatê-los dentro do seu próprio território. E a
guerra na Síria, desde o início, sempre fora uma guerra por
procuração (proxy war), híbrida, na qual se confrontavam, de
um lado, Síria, Rússia e — com coturnos no solo — o Irã, e, do
outro, Qatar, Arábia Saudita e Turquia, que financiavam e armavam
os terroristas dos mais diversos grupos sunitas e nacionalidades —
Da’ish (acrônimo de al-Dawla al-Islamiya fil Iraq wa al-Sham) ou
ISIS/ISIL (acrônimo em inglês de Islamic State in Iraq and al-Sham
(Levante/Grande Síria),14 dissidência de al-Qa’ida — com todo o
respaldo, inclusive logístico e de inteligência, dos Estados Unidos
e vassalos da OTAN. Tudo indicava que a pretensão dos “falcões”
neoconservadores e democratas, lobbies da indústria bélica, como o senador
John McCain e do capital financeiro, aninhados em Washington, era
estender a guerra transnacional à periferia islâmica da Rússia.

Moscou havia tempo percebera a ameaça. Na recepção
aos novos embaixadores, em 26 de novembro de 2015, o presidente
Putin ressaltou que mais de 100 mil atos de terror foram cometidos
em todo o mundo, ao longo da década de 2000 e suas vítimas foram
pessoas de várias nacionalidades e religiões, e mais de 32.000 de
67 países, somente em 2014.15 Em seguida, ele se referiu à
“passive position” de um número
de governos e muitas vezes em conluio direto com os terroristas, o
que contribuiu realmente para o advento desse “terrible phenomenon”, conhecido como Estado
Islâmico. E acrescentou que tais governos “não somente encobriram
os terroristas, o tráfico ilícito de petróleo, pessoas, drogas,
obras de arte e armas, como também se beneficiaram desse comércio,
acervando centenas de milhões, mesmo bilhões de dólares”.16 Repetiu aí a denúncia que fizera na
70ª sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, ao advertir que
era “igualmente irresponsável manipular grupos extremistas para
alcançar seus objetivos políticos, esperando mais tarde livrar-se
deles ou eliminá-los”.17

Entretanto, os neoconservadores e “falcões”
liberais, que estavam determinados, em Washington, “to break the back of the Russian government”
e aos quais o jornalista Jacob Heilbrunn se referiu, poucos meses
depois, tiveram de “to face the
consequences”, como o professor Kissinger pressagiou.18 A intervenção militar da Rússia na
Síria pervenceu o jogo oblíquo do sempre dissimulado presidente
Obama. Mudou o equilíbrio de poder dentro da Síria, bem como em
todo o Oriente Médio, ao reemergir como superpotência no cenário
internacional vis-à-vis dos
Estados Unidos e da União Europeia, e em estreita aliança econômica
e política com a China. Um relatório do Office of Naval
Intelligence (ONI), publicado pelo U.S. Naval Institute, refletiu o
estarrecimento e alarme dos círculos militares dos Estados Unidos,
diante do avançado e mais moderno poderio militar naval e aéreo da
Rússia, demonstrado com os mísseis cruzeiros supersônicos 3M-14T
Kalibr NK (Klub-N) VLS, disparados a partir de corvetas e
destróieres, no Mar Cáspio, e de submarinos, no Mediterrâneo,
contra alvos na Síria, sobrevoando mais de 900 milhas (1.900 km),
bem como com os devastadores ataques aéreos empreendidos pelos
jatos Sukhoi Su-34s e outros.19 De acordo com alguns analistas, os
mísseis 3M-14T Kalibr NK ultrapassavam em capacidade tecnológica os
equivalentes dos Estados Unidos.20 E Gustav Gressel, do European Council
on Foreign Relations, observou que o presidente Putin, tanto com a
reintegração da Crimeia quanto com a intervenção na Síria,
demonstrou a rápida transformação promovida nas Forças Armadas da
Rússia, que se tornaram mais profissionais, prontas para combater,
reagir, atacar e de ágil mobilização no exterior.21

Os ataques efetuados pela aviação de combate e
pelas unidades navais da Rússia contra as fortificações e
instalações do Da’ish ou Estado Islâmico permitiram que as tropas
do Exército Árabe-Sírio, juntamente com as forças do Irã,
intensificassem vitoriosamente a ofensiva por terra e
reconquistassem grande parte do território do país. De 25 a 29 de
dezembro de 2015, em apenas quatro dias, a aviação da Rússia, em
164 sortidas, destroçou cerca de 556 fortificações dos terroristas,
localizadas nas províncias de Aleppo, Idlib, Latakia, Hama, Homs,
Damasco, Deir ez-Zor e Raqqa.22 Três importantes planaltos em Kabbani
e Sirmaniyah também caíram sob o controle das forças de
Assad.23 E a Rússia fez avançar o mais poderoso
sistema de defesa antiaérea/antimísseis S-400s, instalado em
Khmeimim, cada vez mais para a fronteira da Síria com a Turquia, a
fim de prevenir qualquer outra emboscada por parte de Ankara.

Estou a escrever esta introdução, em meio a
acontecimentos políticos que se transmudam, transfiguram-se como as
nuvens no céu et futurum verum
obscurum. A decapitação do clérigo xiita, Sheik Nimr
al-Nimr, entre 47 acusados de terrorismo, em 2 de janeiro de 2016,
pela tirania wahhabista de Riyadh, visou, provavelmente, a escalar
as tensões no Oriente Médio, principalmente com o Irã, a dimensões
imprevisíveis, no momento em que o Da’ish perdia e recuava, na
Síria e no Iraque, e não conseguia esmagar o houthis (seita xiita),
ainda a ocupar Sana’a, a capital, e o Oeste do Iêmen. O
Alto-Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, Zeid
Ra’ad Al Hussein, declarou que a execução em um só dia, 2 de
janeiro de 2016, de 47 prisioneiros, quase um terço do total dos
executados (157) no ano de 2015, na Arábia Saudita, e sobretudo de
Sheikh Nimr Al-Nimr ou qualquer outro indivíduo, que não havia
cometido qualquer crime, era vista “as
most serious” sob a lei internacional de direitos
humanos.24

É esse país, a Arábia Saudita, o mais corrupto e
despótico do Oriente Médio, que coarctou drasticamente as
liberdades de expressão, reunião e associação, além de reprimir
quaisquer opiniões contrárias ao regime wahhabista, encarcerar e
executar seus críticos e dissidentes pacíficos,25 o aliado dos Estados Unidos e suporte
há mais de quatro décadas de sua política perniciosa e destrutiva
dos regimes laicos, ainda que ditatoriais, na região existentes.
Entre outubro de 2010 e outubro de 2014, Washington firmou com a
tirania de Riyadh contratos no valor de mais de US$ 90 bilhões para
o fornecimento de aviões e os mais variados armamentos, de acordo
com o Congressional Research Service.26 Porém, como escreveu William
Shakespeare, em Timon of Athens:
“Gold? yellow, glittering, precious
gold? […] Thus much of this will make black white, foul fair, wrong
right, base noble, old young, coward valiant”.27 O ouro negro — petróleo por armamentos
— convertia para Washington o mais despótico regime da Arábia
Saudita na mais justa e exuberante democracia do Oriente Médio,
onde os direitos humanos eram rigorosamente respeitados. E o
presidente Obama jamais diria que o rei “must step out”, “must go”, como fizera com o coronel Gaddafi
e Bashar al-Assad. Pelo contrário, armava-o com o mais moderno
material bélico produzido pela indústria dos Estados Unidos. E o
mesmo faziam a Grã-Bretanha, França e Alemanha. Contudo, conforme a
avaliação do Bundesnachrichtendienst (BND), o serviço de
inteligência da Alemanha, a Arábia Saudita representava um risco de
tornar-se a maior influência desestabilizadora no Oriente
Médio.

A decapitação do Sheikh Nimr Al-Nimr ocorreu no
momento em que o Irã se integrava no mercado de combustíveis, com o
levantamento das sanções pelos Estados Unidos, e a Arábia Saudita,
cujo orçamento dependia de 75% da receita de petróleo,
chafurdava-se em severa crise econômica e financeira, com um
alarmante déficit de 14,5% do PIB, estimativa para 2016, devido à
vertiginosa queda do preço do petróleo, razão pela qual o rei
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começou a cortar todos os subsídios de eletricidade, água, projetos
de construção de estradas, edifícios e outras obras de
infraestrutura.

Consequências haveria, sobretudo depois que
multidões enfurecidas incendiaram, no Irã, a embaixada da Arábia
Saudita, provavelmente sem que o governo tentasse reprimir, o que
serviu como justificativa para que a tirania wahhabista de Riyadh
rompesse relações com o governo islâmico-xiita de Teerã e alinhasse
com ela outros países sunitas. Assim, a execução do Sheikh Nimr
Al-Nimr também teve, possivelmente, o propósito de modificar o
confronto econômico e geopolítico, ao acentuar internacionalmente o
secular caráter sectário — sunitas versus xiitas — de modo a isolar o Irã entre
os países islâmicos e dificultar sua participação nas conversações
de paz sobre a Síria e o Iêmen. A provocação da monarquia saudita
começara quando seus caças bombardeavam a população civil do Iêmen
e atingiram a embaixada de Teerã em Sana’a.28

Mas os acontecimentos ainda estão em curso e as
fontes são a imprensa escrita e falada, a mídia corporativa nem
sempre confiável, dado servir o mais das vezes como complemento das
guerras modernas, na ofensiva de comunicações estratégicas, veículo
de psy-ops (psychological operations), desinformação e
contrainformação, por meio de mentiras inconscientes ou disfarces
semiconscientes e/ou conscientes, nascentes de serviços de
inteligência ou de outros órgãos dos governos, origens obscuras e
duvidosas (ativistas, ONGs). A distorção, fabricação e falsificação
de fatos, a corromper palavras como democracia etc., e a omissão de
notícias são sua virtual essência, visando a manipular a opinião
pública e produzir efeitos estratégicos.29
Assim, as agências de notícias, atualmente, operam e refletem,
quase sempre, a psicologia de interesses corporativos, econômicos e
políticos de anunciantes e governos, a posição dominante das
grandes potências industriais, a influir sobre os órgãos de
imprensa dos demais países que compram seus serviços.

O próprio arcebispo grego-melquita de Aleppo, Dom
Jean-Clément Jeanbart, durante a Noite dos Testemunhos, organizada
anualmente pela Ajuda à Igreja que Sofre, denunciou que “os meios
de comunicação europeus continuam a distorcer o cotidiano dos que
sofriam na Síria e também estavam usando isso para justificar o que
está acontecendo em nosso país sem jamais checar essas
informações”. Outrossim, disse aos jornalistas, que, no entanto, o
Ocidente continuou a se calar sobre as atrocidades cometidas pela
oposição armada, enquanto denigrem o governo sírio e seu
presidente. E acrescentou: “Bashar Assad tem muitas falhas, mas
saibam que tem também qualidades”, explicou ele, “as escolas eram
gratuitas, os hospitais, mesquitas e igrejas não pagavam nenhum
imposto, mas que outros governos na região fazem essas coisas?
Sejam honestos! Lembrem-se também que, se nós preferimos apoiar o
governo hoje, é porque nós tememos o estabelecimento de uma
teocracia sunita que nos privaria do direito de viver em nossa
terra.”30 Também, segundo o arcebispo, vigário
católico romano de Aleppo, o franciscano Fra Georges Abou Khazen,
nomeado pelo papa Francisco, o povo da cidade via a operação
militar da Rússia como sua salvação, “o real esforço de lutar
contra o terrorismo e promover a paz”.31

Uma vez que trabalhei na imprensa, quando jovem, e
lecionei comunicação política, como cientista político, na
Universidade Católica do Rio de Janeiro, tratei de confrontar e
cruzar, cuidadosamente, as mais diversas informações e apurar a
plausibilidade das ocorrências, limpar o verniz ideológico, de que
muitas vezes as notícias se revestem, com o objetivo de manejar e
manipular a percepção popular. Daí que, para escrever esta obra,
como outras, empreendi a pesquisa com o maior rigor, verificando
todos os detalhes dos acontecimentos, na imprensa dos mais diversos
países, declarações, discursos dos homens de Estado e documentos
oficiais dos distintos órgãos de governo e/ou internacionais,
areando o aparelhamento ideológico, a consciência falsa (falsches
Bewusstsein),32 e tomei, como ensinou Tucídides
(Atenas, 460 a.C. — Trácia, 398 a.C.?), o que me pareceu mais
claro, real e veraz, desnudado de colorido mítico.33

Na elaboração desta obra contei, evidentemente,
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Studies and Anthropology, da Universidade de Birmingham; Michael
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NOTAS

*“Davon kommen Frauen, vielwissende,/ Drei
aus dem See dort unterm Wipfel./ Urdh heißt die eine, die andre
Verdhandi:/ Sie schnitten Stäbe; Skuld hieß die dritte./ Sie legten
Lose, das Leben bestimmten sie/ Den Geschlechtern der Menschen, das
Schicksal verkündend”.

“Völuspá (Predição da
Vidente)” é parte da Edda
Mayor, que reúne os poemas escandinavos escritos por volta
dos séculos X e XI. “Der
Seherin Gesicht”. Die
Edda — Götterdichtung
Spruchweisheit Heldensängen der Germanen. Munique: Dietrich
Gelbe Reihe, 2004, p. 35. “Valans Spådom”. Eddan — De Nordiska Guda — Och
Hjältesångerna. Estocolmo: Norstedrs Förlag, 1998, p. 8. As
mulheres são Die Nornen,
as deusas do destino (die
Schicksalgottheiten), apresentam-se, na mitologia germânica
(West-und
Nordgermanisch), em três personificações. Urður ou Udhr ou
Wyrd é a Norn do que
foi, de tudo o que passou e está a passar, e modela o que está para
devir, o destino. Verðandi ou Verdhandi, tornando-se, é a
Norn do que é, que
representa o presente momento de mudança; e Skuld (Should) é a
Norn do que deverá ser,
o devir, a necessidade. Essas três Nornen não representam,
esquematicamente, o passado, o presente e o futuro, como às vezes
são interpretadas. Atuam como unidade.
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Capítulo 1

NAZIFASCISMO • O FENÔMENO DA MUTAZIONE
DELLO STATO • WALL STREET PLOT CONTRA O GOVERNO DE
FRANKLIN D. ROOSEVELT EM 1933 • OS BIG BUSINESSMEN AMERICANOS, A FAMÍLIA DE
PRESCOTT BUSH E A REMESSA DE RECURSOS PARA HITLER • A DENÚNCIA DO GENERAL SMEDLEY D. BUTLER • O COMPLÔ FASCISTA ABORTADO • OS
DOCUMENTOS DO McCORMACK-DICKSTEIN COMMITTEE

O nazifascismo não constituiu um fenômeno
particular da Itália e da Alemanha, quando ameaçou e se estendeu,
sob diferentes modalidades, a outros países da Europa, como
Portugal e Espanha, entre os anos 1920 e a deflagração da Segunda
Guerra Mundial (1939–1945).1 O que ocorreu nesses países foi uma
espécie do que Niccolò Machiavelli (1469–1527) referiu como
mutazione dello stato
(mutatio rerum, commutatio rei publicae), quando a
res publica, um Estado, sob o
nome da liberdade, transmuda-se em Estado tirânico, com violência
ou não.2 O fenômeno político denominado
nazifascismo no século XX podia e pode ocorrer, nos Estados
modernos, onde e quando a oligarquia e o capital financeiro não
mais conseguem manter o equilíbrio da sociedade pelos meios normais
de repressão, revestidos das formas clássicas da legalidade
democrática, e assumir características e cores diferentes, conforme
as condições específicas de tempo e de lugar. Porém sua essência
permanece como um tipo peculiar de regime, que se ergue por cima da
sociedade, alicerçado em sistema de atos de força, com a atrofia
das liberdades civis e a institucionalização da contrarrevolução,
tanto no plano doméstico quanto no plano internacional, mediante
perpétua guerra, visando a implantar e/ou a manter uma ordem
mundial subordinada aos seus princípios e interesses nacionais e
favorável à sua segurança assim como à prosperidade nacional.

Durante a Grande Depressão, que se seguiu ao
colapso da bolsa de Wall Street, em outubro de 1929, a Black
Friday, alguns grupos financeiros e industriais — cerca de 24 das
mais ricas e poderosas famílias dos Estados Unidos, entre as quais
Morgan, Robert Sterling Clark, DuPont, Rockefeller, Mellon, J.
Howard Pew e Joseph Newton Pew, da companhia Sun Oil, Remington,
Anaconda, Bethlehem, Goodyear, Bird’s Eye, Maxwell House, Heinz
Schol e Prescott Bush — conspiraram. Planejaram financiar e armar
veteranos do Exército, sob o manto da American Legion, com a missão
de marcharem sobre a Casa Branca, prender o presidente Franklin D.
Roosevelt (1933–1945) e acabar com as políticas do New Deal.3 O objetivo consistia na implantação de
uma ditadura fascista, inspirada no modelo da Itália e no que
Hitler começava a construir na Alemanha.4

O Wall Street Plot, porém, abortou. O
major-general (r) Smedley Darlington Butler (1881–1940), que os
big businessmen tentaram
cooptar, denunciou a conspiração, ao repórter Paul French, do
Philadelphia Record e do
New York Evening Post. E, em 20
de março de 1934, a House of Representatives adotou a Resolution
198, 73d Cong., proposta pelos deputados do Partido Democrata, John
W. McCormack (Massachusetts) e Samuel Dickstein (Nova York),
criando o Special Committee on Un-American Activities,
Investigation of Nazi Propaganda Activities and Investigation of
Certain Other Propaganda Activities United States Congress
(HUAC).

Ao testemunhar perante o McCormack-Dickstein
Committee, o major-general Smedley D. Butler, duas vezes
condecorado com Medals of Honor
por distintos atos de excepcional heroísmo, contou que o golpe
fascista teria o suporte de um exército privado de 500 mil
ex-soldados e outras pessoas, e fora delineado pelos empresários
Gerard C. MacGuire (1897–1935), advogado da companhia de corretagem
Grayson M-P. Murphy & Co., e William Doyle, antigo comandante
da American Legion, uma das mais poderosas organizações fascistas
dos Estados Unidos.5 Ofereceram-lhe, de início, US$ 100.000
para comandar o levante contra o presidente Roosevelt.6 Ele recusou. O tenente-coronel James E.
Van Zandt, comandante da organização assistencial Veteran of
Foreign Wars (VFW), confirmou que se recusou a participar do
complô, assim como o capitão Samuel Glazier, do CCC Camp em
Elkridge, Maryland. Este último contou ao McCormack-Dickstein
Committee, sob juramento, que Jackson Martindell, conselheiro
financeiro de Wall Street e ligado aos bancos de investimentos,
convidou-o para treinar 500.000 soldados civis.7

Os documentos do inquérito realizado pelo
McCormack-Dickstein Committee foram desclassificados,8 mas com vários trechos extensivamente
apagados e o testemunho do general (r) Smedley D. Butler, em
virtude de implicar no complô vários diretores de corporações
financeiras e executivos de importantes grupos industriais, tais
como, inter alia, Guaranty
Trust, Grayson Murphy, JPMorgan, Irénée du Pont, da DuPont Company,
e Lammot du Pont, proprietário da Remington Arms Co., fabricante de
armamentos, que estava a investir pesadamente na Itália fascista e
havia criado a Black Legion, espécie de Klux Klux Klan, e a
American Liberty League, organizada em 1934, em oposição ao governo
do presidente Franklin D. Roosevelt (1933–1945) e à política do New
Deal.9

Houve um cover
up a fim de resguardar a imagem dos Estados Unidos como
democracia, o mito da “excepcionalidade”, o país onde nunca houve
golpe de Estado.10 Ninguém foi processado. O
McCormack-Dickstein Committee excluiu do relatório muitos dos nomes
mais embaraçosos, apontados por Gerald MacGuire e confirmados pelo
general Smedley D. Butler, entre os quais, posteriormente
revelados, Alfred E. Smith (1873–1944), candidato do Partido
Democrata à Presidência dos Estados Unidos em 1928; o general Hugh
S. Johnson (1882–1942), chefe do National Recovery Administration;
e o general Douglas MacArthur (1880–1964), chefe do Estado-Maior do
Exército e provável comandante do assalto à Casa Branca,11 bem como vários outros militares, que
estavam inteirados do complô.12 O presidente Roosevelt também não
ordenou a prisão de nenhum businessman, como os citados Irénée du Pont,
Lammot du Pont II, ou William Knudsen, presidente da General
Motors, com receio de provocar novo crash em Wall Street e o engravecimento da
depressão em que os Estados Unidos se atascavam desde 1929.13

A imprensa corporativa dos Estados Unidos
igualmente não deu maior importância ao episódio. O jornalista
George Seldes assinalou que, “of all
the hypocrisies of American journalism the greatest is the claim of
a free press”.14 Era um sistema de faturar lucros, que
atacava os trabalhadores em nome da Free Enterprise. O historiador
americano Henry B. Adams já havia observado, em meio à depressão
causada pelo crash financeiro de
1893, nos Estados Unidos, que

The press
is the hired agent of a monied system, and set up for no other
purpose than to tell lies where its interests are involved. One can
trust nobody and nothing. As far as my observation goes, society is
today more rotten than at any time within my personal knowledge.
The whole thing is one vast structure of debt and
fraud.15

Os documentos do McCormack-Dickstein Committee,
depositados no National Archive dos Estados Unidos, permaneceram
secretos e somente foram totalmente desclassificados em 2001,
quando dois velhos judeus-alemães, Kurt Julius Goldstein
(1914–2007), então com 87 anos, e Peter Gingold (1916–2006),
sobreviventes do Holocausto, iniciaram, nos Estados Unidos, um
processo contra a família Bush, demandando US$ 40 bilhões pelo
trabalho escravo que tiveram de realizar para as empresas do grupo
Thyssen no campo de concentração de Auschwitz.16 A juíza Rosemary Mayers Collyer
rejeitou o processo, com a especiosa alegação de que não podia
dar-lhe continuidade, sob o princípio da “state sovereignty”, i.e., porque George W. Bush, neto de
Prescott Bush, o sócio de Fritz Thyssen, era presidente dos Estados
Unidos e, como tal, tinha imunidade. Depois, ela ganhou seu prêmio.
O presidente George W. Bush nomeou-a juíza da Corte do Distrito de
Columbia e da United States Foreign Intelligence Surveillance
Court.

Não constituía novidade que a família Bush
estivera envolvida com a lavagem e a remessa de dinheiro para os
nazistas na Alemanha. Em 31 de julho de 1941, o New York Herald-Tribune17 havia noticiado que a Union Banking
Corporation (UBC), da qual Prescott Bush era diretor, nos Estados
Unidos, enviara, em 1933, US$ 3 milhões para o
Nationalsozialistische Deutsche Arbeiterpartei (NSDAP), chefiado
por Adolf Hitler.18 Sidney Warburg, em Hitler’s Secret Backers, e Antony C. Sutton,
em Wall Street and the Rise of
Hitler, calcularam que a UBC, até 1933, remeteu para
“nazi bigwigs”, na Alemanha, o
total de US$ 32.000.000.19 E o diário britânico The Guardian, com a desclassificação dos
documentos pelo National Archive, confirmou o envolvimento
financeiro de Prescott Bush com os arquitetos do nazismo, na
condição de diretor e acionista da UBC, que vinha a ser
representante dos interesses de Fritz Thyssen em Nova York.20

De fato, Prescott Bush (1895–1972), pai do
presidente Herbert Walker Bush (1989–1993) e avô do presidente
George W. Bush, fora diretor da Union Banking Corp. (UBC), filial
do Bank voor Handel en Scheepvaardt N.V., vinculada ao conglomerado
United Steel Works (Vereinigte Stahlwerke [United Steel Works
Corporation ou German Steel Trust]), e tanto o banco quanto a
indústria de aço integravam o conglomerado de Fritz Thyssen
(1873–1951) e de seu irmão, Heinrich Thyssen-Bornemisza
(1875–1947), de acordo com o informe do Office of Alien Property
Custodian, datado de 5 de outubro de 1942.21 Ademais, Prescott Bush participava da
Consolidated Silesian Steel Company (CSSC), que explorava as
reservas minerais da Silésia, na fronteira da Alemanha com a
Polônia, e se valeu do trabalho escravo, em campos de concentração,
inclusive Auschwitz. Entretanto, os documentos abertos ao público
não deixam claro se Prescott Bush e a UBC ainda estavam ligados à
CSSC em 1942, quando os acervos de Thyssen, nos Estados Unidos,
foram capturados, após a declaração de guerra entre os dois países,
em 11 de dezembro de 1941.22

Segundo Webster Griffin Tarpley e Anton Chaitkin,
autores da biografia do ex-presidente George H. W. Bush, seu pai,
Prescott Bush, como diretor das empresas da família, desempenhou
papel central no financiamento e armamento de Hitler.23 Ele recebeu US$ 1,5 milhão por sua
participação na UBC.24 Esse capital permitiu que seu filho,
George H. W. Bush, montasse as firmas Bush-Overbey Oil Development
Co. e a Zapata Petroleum, depois denominada Harbinger Group Inc.,
congregando várias companhias para exploração de petróleo no Golfo
do México e offshore na ilha de Cuba. De acordo com um memorandum interno da CIA, datado de 29 de
novembro de 1975, George H. W. Bush fundou a Zapata Petroleum com a
colaboração de Thomas J. Devine, que abandonou seu cargo na alta
direção da CIA para dedicar-se aos negócios privados, pois como
oil wild-catting possuía vasto
conhecimento da localização das grandes reservas de petróleo, em
várias regiões.25

A simpatia pelo nazifascismo não esmoreceu, após o
fracasso do complô contra a administração do presidente Franklin D.
Roosevelt. Em Wall Street, sobretudo desde o início da década de
1930, o comunismo era temido, mas o fascismo, admirado como
avant-garde.26 Por longo tempo, diversos banqueiros,
tanto católicos como evangélicos, e até mesmo judeus, negociaram
com o regime nazista e lhe concederam financiamento de cerca de US$
7 bilhões, naquela década.27 Os banqueiros judeus justificaram,
dizendo que o antissemitismo lhes parecia certo, sob o regime
nazista, porque era contra os pobres, refugiados e
trabalhadores.28 E, em 1936, dos 919 membros da
diretoria do Stock Exchange 148 eram judeus (de acordo com o
inventário de 1936 publicado pela revista Fortune).29 Com razão, o professor Gaetano
Salvermini (1873–1957), da Universidade de Harvard, declarou ao
repórter Joseph Philip crer que “quase 100% do American Big Business” simpatizavam com a
filosofia por trás do totalitarismo de Hitler e Mussolini por seus
métodos de coerção do trabalho.30

Os banqueiros Winthrop Aldrich, presidente do
Chase National Bank, Nova York, e Henry Mann, do National City
Bank, estiveram na Alemanha, onde se entrevistaram com Hitler, em
agosto e setembro de 1933, e manifestaram ao embaixador dos Estados
Unidos em Berlim (1933–1938), William E. Dodd (1869–1940),
disposição de “work with
him”,31 a despeito de suas ideias e seu
antissemitismo. Segundo o historiador Arthur M. Schlesinger Jr.,
ex-assessor do presidente John F. Kennedy (1961–1963), o fascismo
nos Estados Unidos não foi meramente uma enfermidade da classe
média baixa.32 Ainda permaneceu enevoado e confuso, o
sonho acalentado pelos big
businessmen de Wall Street.33 Em 1934, William Randolph Hearst
(1863–1951),34 um tycon da mídia, proprietário do San Francisco Examiner, The New York Journal
e muitos outros diários (cerca de 28), revistas e cadeia de rádios,
visitou Berlim, entrevistou-se com Hitler e, ao voltar aos Estados
Unidos, escreveu que ele, o Führer, era “certainly an extraordinary man” e
empenhou-se em fazer propaganda do regime nazista, como
“great policy, the great
achievement”, por haver salvado a Alemanha do
comunismo.35

O embaixador dos Estados Unidos em Berlim, William
E. Dodd, escreveu em seu diário, com data de 28 de novembro de
1935, que o empresário Thomas J. Watson (1874–1956), presidente e
CEO da International Business Machines (IBM), cujo salário era de
US$ 1.000 por dia, visitou-o e disse-lhe que “if the big business insists on defeating the
democracy in the United States there will be a revolution which may
lose business men all they have”.36 Entretanto, também a IBM, conhecida na
Alemanha como Deutsche Hollerith Maschinen Gesellschaft, ou
Dehomag, cooperava com o regime de Hitler. Ademais de outros
equipamentos, forneceu-lhe, através de suas subsidiárias, máquinas
que possibilitaram a matança de milhões de judeus, em Treblinka e
em vários outros campos de concentração.37 Thomas J. Watson, o empresário que
visitara o embaixador William E. Dodd, recebeu a Großkreuz des
Deutschen Adlerordens [Grande Cruz da Ordem da Águia Alemã], porém
a devolveu em 1940.38

Em 30 de dezembro de 1935, o major Truman Smith
(1913–2007), attaché militar dos
Estados Unidos em Berlim (1935–1939), informou ao embaixador
William E. Dodd que a Alemanha era “one
military camp”.39 Em fins de 1937, a Luftwaffe, a força
aérea, possuía de 175 a 225 esquadrões de aparelhos de guerra, e
Hitler, além de manter simultaneamente imenso exército, construía
enorme frota de submarinos, prosseguia com o programa de
desenvolvimento de foguetes e instalava numerosas indústrias
têxteis e de gasolina sintética, de modo a lançar toda a sorte de
projéteis.40 Em 1935, Douglas Miller, attaché commercial em exercício, previra
também que “in two years Germany will
be manufacturing oil and gas enough out of soft coal for a long
war, the Standard Oil Company of New York furnishing millions of
dollars to help”.41 Com efeito, desde 1933, a Standard
Oil, da família Rockefeller, em colaboração com a I. G. Farben,
esteve a gerar petróleo e produzir gasolina e borracha sintética
para a Alemanha nazista, a partir de carvão betuminoso, hulha,
mediante o processo de hidrogenação, o que possibilitou a Adolf
Hitler deflagrar a Segunda Guerra Mundial, com a invasão da
Polônia, em 1939.42 O quartel-geral da Standard Oil, na
Suíça, funcionava independentemente por se tratar de um país
neutro, e em 1942 a empresa pediu autorização para continuar a
vender petróleo à Alemanha, desta vez, aquele que produzia nos
campos que explorava na Romênia.43 E, no mesmo ano, sua subsidiária, a
West India Oil Company, formada para refinar petróleo em Cuba e no
Caribe, embarcou óleo para a Alemanha através da Cia. Argentina
Comercial de Pesquería, de Buenos Aires.

Em 29 de agosto de 1936, o embaixador William E.
Dodd, ao comentar que Hitler era “absolute master” de 60 milhões de pessoas na
Alemanha e Benito Mussolini, “master” de 42 milhões na Itália, a levarem
outros países no caminho da ditadura, anotou que nos Estados Unidos
os “capitalists are pressing in the
same Fascist direction, supported by capitalists in
England”.44

Em carta ao presidente Roosevelt, o embaixador
Dodd relatou:

At the
present moment more than a hundred American corporations have
subsidiaries here or cooperative understandings. The DuPonts have
three allies in Germany that are aiding in the armament business.
Their chief ally is the I. G. Farben Company, a part of the
Government which gives 200,000 marks a year to one propaganda
organization operating on American opinion. Standard Oil Company
(New Jersey sub-company) sent US$ 2,000,000 here in December 1933
and has made US$ 500,000 a year helping Germans make Ersatz gas for
war purposes; but Standard Oil cannot take any of its earnings out
of the country except in goods. They do little of this, report
their earnings at home, but do not explain the facts. The
International Harvester Company president told me their business
here, in Germany, rose 33% a year (arms manufacture, I believe),
but they could take nothing out. Even our airplanes people have
secret arrangement with Krupps. General Motor Company and Ford do
enormous businesses [sic] here through their subsidiaries and take
no profits out. I mention these facts because they complicate
things and add to war dangers.45

Posteriormente, declarou à imprensa:

A clique
of U.S. industrialists is hell-bent to bring a fascist state to
supplant our democratic government and is working closely with the
fascist regime in Germany and Italy. I have had plenty of
opportunity in my post in Berlin to witness how close some of our
American ruling families are to the Nazi regime. Certain American
industrialists had a great deal to do with bringing fascist regimes
into being in both Germany and Italy. They extended aid to help
Fascism occupy the seat of power, and they are helping to keep it
there.46

Grandes corporações dos Estados Unidos não
somente se opuseram ao governo do presidente Roosevelt como ainda
colaboraram, decisivamente, para a ascensão e consolidação da
tirania de Adolf Hitler, da mesma forma que para o advento da
tirania de Benito Mussolini. Diversas casas bancárias de Wall
Street, entre as quais o Bank of America (Forbes), Dillon, Read
& Co. Harris Bank, Morgan Bank, Guaranty Trust, e Chase
Manhattan Bank, investiram na Alemanha e lucraram com o regime
nazista, assim como as corporações Standard Oil (New Jersey), Du
Pont, Dow Chemical, General Motors (GM), General Electric (A.E.G.),
Vacuum Oil Company e Ford Motors Company. Henry Ford (1863–1947),
autor do livro The International Jew:
The World’s Problem (1920), começara, desde os anos 1920, a
financiar o partido nazista, o NSDAP (National-Sozialist
Deutschland Arbeit Partei), bem como enviar dinheiro pessoal —
cerca de 10.000 ou 20.000 marcos (Reichmarks) — para Adolf Hitler, e o fez
como presente de aniversário, todos os anos, no dia 20 de abril,
até 1944, através de bancos da Suíça ou da Suécia.47 Os dois identificavam-se no ódio aos
judeus. E, ao completar 75 anos, em 30 de julho de 1938, Henry Ford
foi condecorado, em Cleveland, com a Großkreuz des Deutschen
Adlerordens pelo embaixador da Alemanha nos Estados Unidos, Karl
Kapp, assim como o haviam sido Benito Mussolini e Francisco Franco,
ditador da Espanha.

Os investimentos das corporações dos Estados
Unidos na Alemanha, durante o regime nazista, avultavam cerca de
US$ 475 milhões, por ocasião do bombardeio de Pearl Harbor, em 7 de
dezembro de 1941.48 O presidente Roosevelt, seis dias
depois, reativou o Trading With the Enemies Act (TWEA), de 6 de
outubro de 1917, e Washington, em 1942, determinou o fechamento e a
captura dos acervos do Union Banking Corp., filial do Bank voor
Handel en Scheepvaardt N.V., vinculada ao conglomerado United Steel
Works (Vereinigte Stahlwerke [United Steel Works Corporation]).
Porém, mesmo durante a Segunda Guerra Mundial (1939–1945), muitas
corporações dos Estados Unidos, entre as quais a Mack Truck,
Phillips Petroleum, Standard Oil of California e Firestone Tires,
prosseguiram clandestinamente os negócios com o regime nazista,
através de subsidiárias na Suíça e na Suécia. Outras, ainda, tais
como a Ford, com 52% das ações da Ford-Werke, em Colônia, e a
General Motors, proprietária da Adam Opel A.G, fabricante de
caminhões, minas terrestres, detonadores de torpedos e foguetes
balísticos, mantiveram suas filiais com instalações em Rüsselsheim
(Hesse) e Brandenburg.49 Em 1944, a General Motors, na Suécia,
ainda importava produtos da Alemanha.50 Hitler não havia confiscado nenhuma
das subsidiárias das corporações americanas — Ford e GM — porém
colocou, sistematicamente, todas sob a jurisdição do Reich,
custodiadas como propriedades do inimigo.

Entrementes, o National City Bank e o Chase
National Bank continuaram a manter conexões com o Bank für
Internationalen Zahlungsausgleich (BIZ) ou Banco de Pagamentos
Internacionais, que prosseguiu com suas operações em Basel, sob a
lei de neutralidade, da Suíça, e intermediou negócios com os países
do Eixo. Esse banco, presidido, entre 1940 e 1946, por Thomas H.
McKittrick (1889–1970), cidadão americano, era, porém, controlado
por próceres do regime nazista, entre os quais Walter Funk,
ministro da Economia (1938–1945) e Emil Johann Rudolf Puhl, diretor
e vice-presidente do Reichsbank da Alemanha. O BIZ aceitou, em
1944, a transferência do ouro que os nazistas saquearam dos judeus,
de diversos países, exterminados nas câmaras de gás de Auschwitz,
Majdanek, Treblinka, Belzec, Chelmno e Sobibor, por meio do tóxico
Zyklon B, composto de ácido cianídrico, cloro e nitrogênio,
fornecido pelo poderoso conglomerado da indústria química I. G.
Farben.51 O ouro era fundido e marcado com data
anterior à Segunda Guerra Mundial, a fim de disfarçar sua origem e
ser usado pelos chefes nazistas, ante a perspectiva de derrota na
guerra.
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Capítulo 2

AS ESFERAS DE
INFLUÊNCIAS PÓS-SEGUNDA GUERRA MUNDIAL • FREE WORLD/FREE MARKET
VERSUS CURTAIN IRON • A OTAN “TO KEEP THE AMERICANS IN, THE RUSSIANS OUT AND THE
GERMANS DOWN” • O MACARTHISMO • A DENÚNCIA DO COMPLEXO INDUSTRIAL-MILITAR PELO
PRESIDENTE EISENHOWER • A MILITARY DEMOCRACY E O CRESCIMENTO DA
DESIGUALDADE SOCIAL NOS ESTADOS UNIDOS

A Alemanha e a Itália foram derrotadas nos
campos de batalha da Europa, durante a Segunda Grande Guerra, na
qual morreram 420 mil soldados dos Estados Unidos, enquanto a União
Soviética perdeu entre 18 milhões e 24 milhões de pessoas (civis e
militares), o equivalente a 13,6% – 14,2%, de sua população,
calculada em cerca de 168,5 milhões, àquela época, primeira metade
dos anos 1940. No entanto, as democracias ocidentais incorporaram
ao seu arsenal ideológico muitos elementos do nazifascismo,
i.e., do Estado totalitário,
sobretudo no contexto da Guerra Fria, deflagrada com o advento da
União Soviética, como potência mundial. E ditaduras de estilo
fascista, ainda que com caracteres peculiares, permaneceram
intocáveis, em Portugal e Espanha, e passaram a receber o suporte
dos Estados Unidos, França e Grã-Bretanha, como parte do chamado
Free World, contraposto à
Iron Curtain, que a União
Soviética havia estendido de Stettin, no Báltico, a Trieste, no
Adriático, atravessando o continente e atrás da qual estavam os
velhos Estados da Europa Central e Oriental, conforme Winston
Churchill, primeiro-ministro da Grã-Bretanha, apontou, ao deflagrar
a Guerra Fria.1

Os Estados Unidos até então haviam rejeitado,
formalmente, os conceitos de esferas de influências e balanço de
poderes, para defenderem uma era de paz, baseada na segurança
coletiva da ONU, aberta às nações democráticas.2 Porém, em 1947, induziram os países da
América Latina a assinar o Tratado Interamericano de Assistência
Recíproca (Tratado do Rio de Janeiro) e, em 1948, criaram a
Organização dos Estados Americanos, que remontava à extinta União
Internacional das Repúblicas Americanas, de 1889–1890. Destarte, da
mesma forma que a União Soviética não admitia a eleição de um
governo anticomunista nas “democracias populares” da Europa
Oriental, sob seu domínio, os Estados Unidos passaram a estimular
golpes militares na América Latina e a reconhecer e cultivar
“relações amistosas com as piores ditaduras de direita”, segundo a
análise da embaixada do Brasil, chefiada pelo embaixador Roberto
Campos.3 “Do ponto de vista dos setores
militares de Washington”, salientou a análise, “tais governos são
muito mais úteis aos interesses da segurança continental do que os
regimes constitucionais.”4 Nelson Rockefeller também os
considerava “a major force for
constructive social change in the American Republic”. Essas
ditaduras militares, inspiradas na Doutrina de Segurança Nacional,
assemelhavam-se ao tipo especial de regime em permanente
contrarrevolução, assentado no princípio de absoluto poder do
Estado, sobreposto ao indivíduo e em contínua guerra contra o
inimigo interno, a subversão comunista, representada pelos
sindicatos, greves etc., que ameaçavam a segurança do Free World.5 E a segurança do Free World consistia na segurança dos
interesses do Free Market, do
business e dos bancos
americanos, contra qualquer ameaça nacionalista, identificada com o
comunismo, e configurava o fundamento das políticas de qualquer
governo dos Estados Unidos — fosse do Partido Republicano ou
Democrata — vis-à-vis da América
Latina.6

Os Estados Unidos, outrossim, circunscreveram os
países da Europa Ocidental como sua área de influência, mediante a
criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN/NATO),
em 4 de abril de 1949, como um sistema de defesa coletiva,
“a necessary mechanism”, segundo
o general Dwight Eisenhower, enquanto somente em 4 de maio de 1955,
seis anos depois, a União Soviética envolveu, militarmente, os
países da Europa Central e Oriental, sob seu domínio, com a
celebração do Tratado de Varsóvia (Tratado de Amizade, Cooperação e
Assistência Mútua).7 A OTAN, porém, encapava o múltiplo
propósito de “to keep the Americans in,
the Russians out and the Germans down”,8 i.e., conservar a supremacia dos Estados
Unidos, conter a União Soviética e submeter a Alemanha — conforme
explicitamente declarou o general Hastings Lionel Ismay, 1° Lord
Ismay (1887–1965), então secretário-geral da Aliança
(1952–1957).

A adesão à OTAN, uma organização militar, ainda
que aparentemente defensiva, implicava necessariamente certa perda
de soberania dos países da Europa Ocidental, então a formar a
Comunidade Econômica Europeia (CEE). E assim os Estados Unidos, ao
subordiná-los militarmente, dividiram o mundo em campos opostos —
“mundo livre” versus “comunismo
totalitário” — e promoveram a expansão do capital financeiro — o
boom dos bancos americanos, como
o National City Bank e outros —
e equacionaram as contradições internacionais com a União
Soviética, identificando o ideal de liberdade, a democracia, com a
livre empresa, livre câmbio e multilaterização do comércio,
possibilitando a preeminência internacional do dólar. A deflagração
da Guerra Fria, et vero,
decorreu, sobretudo, de necessidades econômicas e políticas dos
Estados Unidos, das necessidades de dilatar a sociedade de consumo,
substractum do sistema
capitalista e do seu “way of
life”, bem como nutrir a indústria bélica e o complexo de
segurança, que se tornaram fundamentais para sua prosperidade e
domínio. E o conflito com a União Soviética foi então travado,
mediante a competição armamentista, intervenções e golpes
militares, guerras civis e/ou por procuração (proxy wars) entre terceiros países, guerra
comercial, bem como através de operações encobertas e atos de
terror e assassinatos, a cargo da Gladio e de uma rede de organizações
paramilitares clandestinas — uma Stay-Behind-Strukturen, formada,
na Europa Ocidental (1951), pela OTAN, CIA e pelos serviços de
inteligência da Itália e de outros países, com fascistas, oficiais
nazistas e agentes da Gestapo, a pretexto de resistir a uma
eventual invasão da União Soviética, e com o comando central no
Pentágono.9 Daí que, quando o Partido Republicano,
em 1952, elegeu o general Dwight Eisenhower presidente dos Estados
Unidos, Oswaldo Aranha (1894–1960), então embaixador do Brasil em
Washington, advertiu em carta ao presidente Getúlio Vargas
(1894–1960) que

Este será um governo republicano e
militar. Entre les deux mon coeur
balance sem saber qual o pior. A Wall Street será o
Estado-Maior. A reação virá para o mundo destas duas forças
conjugadas no maior poderio já alcançado por um povo e na hora mais
incerta e insegura para a vida de todos os povos. O capitalismo no
poder não conhece limitações, sobremodo as de ordem internacional.
O esforço para voltar à ordem mundial é o espetáculo a que iremos
assistir. A nova ordem, que se iniciava pela libertação dos povos
do regime colonial, vai sofrer novos embates. Mas acabará por
vencer, mesmo porque este povo, ao que me parece, não está unido no
sentido de apoiar esta volta violenta a um passado internacional,
que levará inevitavelmente o país à guerra com quase todos os
demais povos.10

Àquela época, os Estados Unidos beiraram
as raias do totalitarismo protofascista, sob o manto do
anticomunismo, com a violenta campanha de repressão doméstica,
desencadeada pelo senador Joseph “Joe” McCarthy (1908–1957), do
Partido Republicano, mediante acusações de subversão, deslealdade e
traição, sem provas, e inquéritos, contra diversas personalidades,
inclusive artistas e escritores, a inibir e restringir os direitos
de crítica e dissensão. E, desde 1953, os Estados Unidos
incrementaram a política de regime
change, com a CIA a promover operações encobertas e
encorajar, direta ou indiretamente, golpes de Estado, tal como
aconteceu no Irã (Operation Ajax — 1953);11 Guatemala (Operation PBSUCCESS —
1954); Paraguai (1954); Tailândia (1957); Laos (1958–60); Congo
(1960); Turquia (1960) e ordenou os preparativos para a invasão de
Cuba (1959–1960). Contudo, ao passar o governo ao presidente John
F. Kennedy (1961–1963), do Partido Democrata, o próprio presidente
Eisenhower advertiu que, em face do enorme estabelecimento militar
e da grande indústria de armamentos, que os Estados Unidos, com
notável revolução tecnológica, haviam construído, seus sucessores
deviam acautelar-se “against the
acquisition of unwarranted influence, whether sought or unsought,
by the military-industrial complex. The potential for the
disastrous rise of misplaced power exists and will
persist.”12

O presidente Eisenhower ainda acentuou que
“we must never let the weight of this
combination endanger our liberties or democratic process”, e
apontou o perigo de que a política pública se tornasse cativa de
uma “scientific technological
elite”.13 “We want
democracy to survive for all generations to come, not to become the
insolvent phantom of tomorrow.”14 A advertência foi tardia. A
democracia, nos Estados Unidos, começara a tornar-se o
“insolvent phantom of tomorrow”.
Estava virtualmente a degenerar no que Edmund Burke (1729–1797)
pressagiou, i.e., em uma
“military democracy”, em que os
revolucionários americanos proclamavam o direito dos homens, mas,
quando os negros (escravos) se levantavam contra eles, empregavam
“troops again — massacre, torture, hanging”.15 E, Alexis Tocqueville (1805–1859), na
primeira metade do século XIX, percebeu, por sua vez, que o governo
da república, nos Estados Unidos, lhe parecia “aussi centralisé et plus énergique que celui des
monarchies absolues de l’Europe”.16 E, de fato, os presidentes dos Estados
Unidos, em 213 anos de guerra, desde a sua independência até as
intervenções no Iraque e Líbia, somente cinco vezes requereram a
autorização do Congresso, conforme determinava a
Constituição.17 Quase sempre ignoraram o Congresso e a
opinião pública.

A característica da “military democracy”, sob a regência de um
presidente da república com mais poderes que um monarca
absolutista, acentuou-se cada vez mais ao longo do tempo, com a
mutação estrutural do capitalismo, aumentando a desigualdade na
apropriação da renda nacional e alcançando níveis sem precedentes,
entre os anos 1970 e 1980.18 A partir de 1982, a desigualdade ainda
mais se ampliou. As famílias mais ricas, 1% da população, que em
1982 recebiam 10,8% de todos os rendimentos antes da incidência de
impostos (pretax), e 90%, com
64,7%, passaram a receber 22,5%, em 2012, enquanto a participação
das demais caiu de 90% para 49%.19 De acordo com o levantamento da
Organization for Economic Cooperation and Development (OECD), entre
os 31 países, que pertencem a essa organização, os Estados Unidos
estão no 10° lugar na escala de desigualdade de renda pretax, com
base em “market incomes”, e no
2°, abaixo do Chile, após a incidência de impostos etc.20 A desigualdade de renda atingiu, em
2013, o nível mais elevado desde 1928: 1.645 homens e mulheres
controlavam maciça parte do acervo financeiro global, um montante
de US$ 6,5 trilhões.21 Desses 1.645 bilionários, 492 viviam
nos Estados Unidos, cujo PIB era da ordem de US$ 16,72 trilhões
(2013 est.),22 e controlavam mais de US$ 2
trilhões.23 A free
enterprise santificada engendrou, inevitavelmente, a
acumulação de riqueza e a desigualdade estrutural de poder, assim
como o free market, que os
presidentes dos Estados Unidos tanto se empenharam em impor a
outros países, mormente àqueles com níveis salariais mais baixos e
ricos em matérias-primas. Esses acordos e tratados sempre
interessaram às grandes corporações dos Estados Unidos, que
instalaram plantas industriais em outros países, em busca de
fatores mais baratos de produção, entre os quais a força de
trabalho, porquanto podiam exportar para o próprio mercado
americano a produção offshore e
desse modo aumentar os lucros corporativos, o ganho dos acionistas
e os bônus de multimilhões de dólares que os executivos recebiam
como renda extra.24 O capital obtinha enorme recompensa,
mas o custo dessa recompensa recaía sobre os trabalhadores
americanos e as taxas recolhidas pelas cidades e estados — observou
o economista Paul Craig Roberts.25

A entidade internacional de pesquisa sobre a fome,
Oxfam International, sediada na Grã-Bretanha, revelou, em 19 de
janeiro de 2015, que a riqueza de 1% dos mais ricos no mundo
recresceu de 44%, em 2009, para 48%, em 2014, e apenas 80
bilionários detinham então mais recursos do que dispunham 50% (3,5
bilhões) da população mundial. A tendência era no sentido de que
apenas 1% dos mais ricos dominariam mais de 50% em 2016.26 A riqueza desses 80 bilionários mais
ricos dobrou, em termos de liquidez, entre 2009 e 2014, e podia ser
usada como lobby em favor de
seus interesses. Winnie Byanyima, diretora da Oxfam International e
uma das seis coordenadoras do World Economic Forum (WEF), advertiu
que o incremento da concentração de riqueza, desde a profunda
recessão de 2008–2009, era perigoso para o desenvolvimento e para a
governança, uma vez que estava a deixar os mais pobres sem
voz.27 Tais bilionários, com investimentos
nos mais diversos setores, incluindo finanças, farmacêuticos/saúde,
gastavam milhões de dólares todos os anos em lobbying para criar ambiente que protegesse
o incremento de suas riquezas e futuros interesses. As mais
prolíficas atividades nos Estados Unidos eram nas questões do
orçamento e dos impostos.28

Outrossim, o professor Nouriel Roubini, da Stern
School of Business da New York University, durante o encontro de
Davos (Suíça), em janeiro de 2015, comentou, em entrevista ao
jornalista Tom Leene, da rede Bloomberg
News, que muito dificilmente os Estados Unidos poderiam
superar a enorme desigualdade social porque seu sistema político
foi baseado na “legalized
corruption”, o que significa que os ricos, bilionários, com
maiores recursos, podiam subornar os políticos, e era o que
geralmente faziam.29 Segundo indicou, as firmas de
lobbying, que se concentram na K
Street, em Nova York, sempre puderam afetar a legislação com
dinheiro dado aos políticos e por isso os que possuem recursos
financeiros têm maior impacto no sistema político do que aqueles
que não possuem. “So it’s not a true
democracy, it’s a plutocracy”, concluiu o professor Nouriel
Roubini.30

O economista Thomas Piketty, autor da obra
Le Capital aux XXIe, ressaltou que “a igualdade
proclamada dos direitos do cidadão contrasta singularmente com a
desigualdade real das condições de vida [...]”.31 O que vive de renda, de lucros do
capital, é “ennemi de la
démocratie”, escreveu.32 Essa desigualdade de renda recomeçou a
aumentar a partir dos anos 1980 e, nos Estados Unidos, tornou-se
maior do que em todos os países do Ocidente.33 De acordo com os dados divulgados pela
Federação Americana do Trabalho e Congresso de Organizações
Industriais (AFL-CIO), os CEO (Chiefs Executives Officers) de 350
corporações ganharam em média US$ 11,7 milhões em 2013, enquanto a
renda anual de um trabalhador médio foi de apenas US$ 35.293.34 A renda média de um dirigente de
corporação foi 774 vezes maior do que a dos trabalhadores, que
ganharam apenas por hora o salário mínimo de US$ 7,25, i.e., um total de US$ 15.000, no ano.35 E o fato foi que, a partir da década
de 1980, a desigualdade dos salários, bem como dos patrimônios,
recomeçou a aumentar nos países do Ocidente,36 como consequência da política
neoconservadora do presidente Ronald Reagan (Reaganomics), que
liquidou a classe média nos Estados Unidos,37 e de Margaret Thatcher, cujo mais
importante legado do longo tempo à frente do governo da
Grã-Bretanha (1979–1990), segundo The
Guardian, foi o imenso crescimento da desigualdade econômica
e social, por ela causado, alargando as diferenças de rendimentos
entre ricos e pobres, durante os anos 1980, sobretudo a partir de
1985, quando rapidamente atingiu nível recorde.38

Esse fenômeno ocorreu não somente nos Estados
Unidos e na Grã-Bretanha. Ocorreu, em todos os países, a refletir a
exploração da classe operária, por meios diretos e indiretos,
impostos, terceirização (outsourcing) etc. O desenvolvimento
científico e tecnológico, dos meios de comunicação e das
ferramentas eletrônicas, ao aumentar a produtividade do trabalho e
impulsionar ainda mais a internacionalização/globalização da
economia, determinou profunda mutação no sistema capitalista
mundial, na estrutura social das potências industriais e no caráter
da própria classe operária, o qual não mais correspondia à
existente no século XIX e mesmo nas primeiras décadas do século
XX.

Após a Segunda Guerra Mundial (1939–1945),
capitais dos Estados Unidos e das potências industriais da Europa,
em busca de fatores de produção mais baratos, como força de
trabalho e matérias-primas, emigraram, massivamente, para os países
da Ásia e da América Latina, bem como para os do Leste Europeu,
depois do colapso da União Soviética e do Bloco Socialista, que
aderiram à economia de mercado, assim como para a China e Índia,
onde encontraram condições de investimentos mais seguras, estáveis
e lucrativas. Lá, as grandes corporações instalaram suas plantas
industriais e passaram a exportar a produção para os mercados das
próprias potências econômicas das quais haviam emigrado. Em quase
todos os países desenvolvidos, o declínio da participação da
indústria na geração de empregos acelerou-se com o processo de
terceirização (outsourcing) e
deslocamento da produção de manufaturas para os países da periferia
do sistema (offshoring), com
níveis salariais mais baixos e diferentes condições sociais e
políticas, a gerar graves consequências no mercado de trabalho e
contribuir significativamente para o aumento da desigualdade. Tais
processos concorreram, assim, para esvaecer a força da classe
operária e, em consequência, o poder de pressão e negociação dos
sindicatos e partidos políticos — socialistas, social-democratas,
trabalhistas, comunistas etc. — que de um modo ou de outro
defendiam seus interesses, ao tempo em que o processo global de
produção capitalista acumulava e concentrava o capital, em escala
internacional, e a desigualdade se expandia.

Com efeito, houve, nas potências industriais do
Ocidente, como Alemanha, França e Grã-Bretanha, virtual
desvanecimento das contradições políticas e ideológicas entre os
partidos políticos, cujas iniciativas, no governo, não muito mais
dissentiram. Teve razão o grande historiador Eric Hobsbawm ao
asseverar, em entrevista à agência de notícias Télam, da Argentina,
que “já não existe esquerda tal como era”, seja social-democrata ou
comunista. Ou estava fragmentada ou desaparecera.39 Não havia contraste, oposição
virtualmente não havia. A dissemelhança restou somente no matiz dos
partidos. Daí que o regime democrático não avançou. Pelo contrário,
atrofiou-se e passou a convergir, nos mais diversos países, com os
regimes totalitários, na medida em que o Estado de exceção
tornou-se a exceção do Estado, cada vez mais terceirizado,
entregando suas funções, inclusive policiais e militares, a grandes
corporações, que somente visavam ao lucro e à ganância, em meio à
crescente desigualdade econômica e social.

Sob o título Croissance et inégalités, de 2008, a OECD
(Organization for Economic Co-Operation and Development) havia
mostrado que a distância entre os ricos e pobres recrescera, na
maioria dos países. Três anos mais tarde, em 2011, a OECD revelou
em outro estudo — Toujours plus
d’inégalité: Pourquoi les écarts de revenus se creusent —
que o fosso econômico e social ainda mais se havia dilatado na
maior parte dos países. O coeficiente de Gini passara de 0,29 para
0,32, entre meados dos anos 1980 e o fim do ano 2000, ao mesmo
tempo que o chômage, agravado
pela automação da indústria com a crescente utilização de
microchips (robôs industriais), atingia, em todo o mundo, o
montante de 200 milhões de trabalhadores,40 a formar poderoso exército industrial
de reserva, o que também contribuiu para esvaziar o poder de
negociação dos sindicatos, cuja articulação política, restrita aos
marcos dos respectivos Estados nacionais, não acompanhou o
desenvolvimento da organização transnacional do sistema
capitalista. Mesmo em países, como Alemanha, Suécia e Dinamarca,
que tradicionalmente apresentavam condições econômicas e sociais
mais igualitárias, a disparidade entre pobres e ricos — na faixa de
5 a 1 — recresceu, a partir dos anos 1980, para 6 a 1.41
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Figura 2.1 — Diferenças entre ricos e pobres
nos países da OECD Fonte: OECD. Disponível em: <http://www.oecd.org/fr/els/soc/49205213.pdf

Uma pesquisa publicada por The New York Times revelou que, nos Estados
Unidos, o rendimento médio dos executivos das 100 principais
corporações do país, em 2013, foi superior a US$ 13 milhões.42 E os executivos de Wall Street eram
ainda altamente remunerados, embora os das empresas financeiras nem
sempre figurassem entre os mais altos escalões daqueles que
recebiam altos salários. Durante a crise financeira de 2008, o
presidente do New Yorker Investment Bank Goldman Sachs, Lloyd
Blankfein, ganhou bônus da ordem de US$ 20 milhões e, em 2007, um
total de US$ 68 milhões, ademais de possuir um acervo de US$ 500
milhões em ações.43 Ele representava simples fração de
alguns de seus pares, o chamado “shadow-banking sector”. São os “corporate Caesars”, como o professor e
jornalista americano Henry Demarest Lloyd, no fim do XIX, denominou
os “industrial Caesars” e
“commercial Caesars”, que se
fizeram ricos mediante a rapina, apropriando-se de outras
indústrias, em meio à quebra dos bancos e o pânico financeiro
provocado pela especulação com a construção de ferrovias nos
Estados Unidos.44 “Liberty
produces wealth, and wealth destroy liberty”, Henry D. Lloyd
escreveu, ao assinalar que a livre competição haveria de gerar o
monopólio, com a apropriação por uns da propriedade de outros e a
expropriação da classe média.45 Ao fim da depressão, 1897, foi que os
grandes capitalistas, JPMorgan, John D. Rockefeller, e Andrew
Carnegie se aproveitaram para adquirir as empresas mais combalidas
e quebradas de forma a consolidar e concentrar o controle sobre o
setor bancário e os setores de óleos e aço. A especulação
financeira, através dos mais variados instrumentos, constituiu
outro meio pelo qual os bancos amontoaram mais e mais riquezas. O
mercado financeiro e a economia tornaram-se a maior ameaça aos
Estados Unidos e o presidente Obama necessitava envolvê-los
diretamente em uma guerra a fim de evitar a recessão, ainda mais do
que nas guerras assimétricas, que promoviam por meio de procuração,
suprindo com recursos financeiros e armamentos grupos e terceiros
países para que defendessem seus interesses econômicos e/ou
geopolíticos.

A especulação financeira, na segunda metade do
século XX, voltara a expandir-se, mais e mais, desde os anos 1990,
com a autorização de Alan Greenspan, presidente do Federal Reserve
Bank (1987–2006), para que os bancos comerciais emitissem notas
financeiras, e recresceu, a partir de 1996, com a permissão dada às
subsidiárias dos bancos comerciais de participar de bancos de
investimento, até o limite de 25% do seu capital. Tais medidas
visaram a atender aos interesses das companhias Travelers Group e
Citicorp, que pretendiam remover quaisquer barreiras regulatórias à
sua fusão e criação do gigantesco sistema de serviços bancários e
financeiros do Citigroup. E, em 12 de novembro de 1999, o
presidente Bill Clinton sancionou o Financial Services
Modernization Act, conhecido como Gramm-Leach-Bliley Act, revogando
o Glass-Steagall Act (The Banking Act), aprovado pelo Congresso, em
1933, durante a Grande Depressão, a fim de impedir abusos e fraudes
dos bancos semelhantes às que inflaram a bolha e produziram o
crash de 1929. Essa lei, o
Glass-Steagall Act, considerada por Alan Greenspan “obsolete and outdated”, havia separado por
sete a fusão de bancos comerciais e bancos de investimentos.

O Gramm-Leach-Bliley Act teve como objetivo
reduzir ou eliminar o poder do governo sobre as indústrias e os
bancos, mediante a desregulamentação, e incrementar, em
consequência, a competição das empresas privadas no mercado. Essa
lei estabeleceu nova classificação das corporações financeiras,
como holdings, com poder de
subscrever e vender seguros e obrigações (securities) e participar simultaneamente de
bancos comerciais e de investimentos.

Após o escândalo causado pela bancarrota da Enron,
a gigantesca trading de energia
do Texas, em dezembro de 2001, o presidente George W. Bush
sancionou uma lei regulatória, Sarbanes-Oxley Act ou Corporate and
Auditing Accountability, que elevou e instituiu novos padrões de
responsabilidade pública para as diretorias, conselhos e gerência
das empresas, visando a proteger os investidores. Essa trading de energia foi um dos principais
suportes financeiros de sua campanha à Presidência e sempre esteve
envolvida nas campanhas eleitorais, com enorme influência sobre a
Casa Branca e o Congresso.

Desde pelo menos 1989, a Enron passara a exercer
extraordinária influência política em Washington, ao envolver
deputados e senadores, e o próprio presidente dos Estados Unidos,
com volumosa doação de milhares de dólares — cerca de US$ 5,9
milhões entre 1990 e 2002 —, destinando 73% ao Partido Republicano
e 27% ao Partido Democrata, segundo o Centre for Responsive
Politics.46 Mais de 250 membros do Congresso
estavam entre os que receberam contribuições da Enron, corporação
da qual o presidente George W. Bush fora o maior beneficiário, a
começar de sua campanha para governador do Texas, em 1993, até
2000, quando se candidatou à Presidência dos Estados Unidos.47 Era amigo íntimo de Kenneth L. Lay,
presidente da trading.48 E entre os acionistas da Enron estavam
Donald Rumsfeld, secretário de Defesa; Karl Rove, assessor sênior
do presidente George W. Bush; Peter Fisher, secretário-adjunto do
Tesouro; Robert Zoellick, secretário para o comércio (U.S. Trade
Representative); e várias outras personalidades da Casa
Branca.49

Não obstante o escândalo da Enron e a vigência do
Sarbanes-Oxley Act, o presidente George W. Bush, cuja administração
se pautou pelos interesses das grandes corporações financeiras,
entrançadas com os interesses das companhias petrolíferas, deu
continuidade à iniciativa do presidente Bill Clinton e estendeu a
desregulamentação a demais setores da economia, extinguindo sua
fiscalização pelas agências do governo federal. E as atividades
especulativas dos corretores de hipotecas, facilitadas pela
desregulamentação, recresceram entre 2002 e 2007. As hipotecas,
baseadas em empréstimos subprime, seguros derivativos, especulações
com papéis podres, como ABS (Asset Backed Security), MBS (Mortgage
Back Security), CDO (Collateralized Debt Obligation), SIV
(Structured Investment Vehicle), CDS (Credit Default Swap),
atingiram um valor total de cerca de 80% do PIB, da ordem de US$
14,58 trilhões, no quarto trimestre de 2008.50

As comportas para um fluxo frenético de dinheiro,
no free market, haviam sido
sobremodo escancaradas que possibilitaram a formação de
superbancos, as financial holdings
companies e a financeirização de toda a economia dos Estados
Unidos, com a criação das mais diversas e novas formas de
financiamento, na linha de futuros, opções, swaps e derivativos. Essas instituições
diariamente tomaram empréstimos de trilhões de dólares, uma das
outras e dos bancos centrais, recompravam créditos, obrigações
colaterais de hipotecas, papéis podres, e repassaram parte do que
internamente consideravam junk,
a fim de que outro securitizasse a operação, i.e., fornecesse certas garantias em caso de
total inadimplência.

A explosão da bolha financeira estava prevista
havia muito tempo. A alta do preço do petróleo bem como a
valorização do euro evidenciavam a profunda crise que solapava a
economia dos Estados Unidos. E, de fato, explodiu, quando, no 1º
semestre de 2007, grandes corretoras, como a Merrill Lynch e Lehman
Brothers, suspenderam a venda de colaterais, e, em julho do mesmo
ano, bancos europeus registraram prejuízos com contratos baseados
em hipotecas subprime. A
inadimplência de devedores hipotecários detonou a debacle
financeira, atingindo empréstimos de empresas, cartões de crédito
etc. E, a partir de outubro, parte substancial dos recursos levados
para os Estados Unidos proveio do socorro por fundos soberanos da
Ásia e do Oriente Médio, que adquiriram títulos conversíveis em
ações de bancos americanos, como o Citigroup, cujas ações
ordinárias foram compradas pelo fundo soberano de Abu Dhabi por US$
7,5 bilhões. Também foram incrementadas as operações de resgate por
parte dos bancos centrais para evitar que os bancos pusessem à
venda ativos podres, o que precipitaria a debacle.

Com a bancarrota do Lehman Brothers e do Bear
Stearns, dois dos maiores bancos de investimentos, e de outros,
tais como o Merrill Lynch e AIG Financial Products, entre 2007 e
2008, ameaçando também o Goldman Sachs, Citigroup e Wachovia,51 a intervenção do Estado na economia
tornou-se inevitável, apesar da repugnância liberal existente nos
Estados Unidos. No entanto, em 2008, os bancos de Wall Street, as
financial holdings companies
eram tão grandes que o governo do presidente George W. Bush
precisou recorrer ao dinheiro público, dos contribuintes
americanos, para resgatá-los e evitar que o país se precipitasse em
profunda recessão. Usou bilhões de dólares, inclusive, em certos
casos, sem informar ao Congresso. Alguns bancos requereram, em um
só dia, 5 de dezembro de 2008, um bailout combinado de US$ 1,2 trilhão, mas o
FED, o Reserve Bank dos Estados Unidos, não informou quais os
beneficiados.52 Os banqueiros também se esquivaram de
revelar o montante que receberam. Somente se soube que o
Departamento do Tesouro concedeu bailouts no valor de US$ 700 bilhões, dentro
do Troubled Asset Relief Program (TARP), o fundo de emergência,
conforme confirmou o secretário do Tesouro, Henry Paulson, ex-CEO
da Goldman Sachs.53 Em setembro de 2008, ele, Henry
Paulson, julgava que necessitaria de cerca de US$ 1 trilhão para
estabilizar o mercado financeiro.

Entretanto, a CreditSights, empresa de pesquisa,
em Nova York e Londres, informou que o governo dos Estados Unidos
empregou muito mais recursos, cerca de US$ 5 trilhões, para evitar
o colapso do sistema financeiro.54 Porém esse valor foi ultrapassado. O
Federal Reserve Bank (FED) dos Estados Unidos injetou no sistema
bancário americano cerca de US$ 236 bilhões (então £ 117 bilhões;
depois, £ 152 bilhões, em seguida ao colapso da libra), a fim de
resgatar diversos bancos,55 bem como aumentou as garantias e os
limites de empréstimos, comprometendo, em março de 2009, US$ 7,7
trilhões, mais do que a metade do PIB dos Estados Unidos, naquele
ano.56

Durante a crise, dezenas de bancos nos Estados
Unidos e em outros países desapareceram, absorvidos pelos mais
poderosos. O JPMorgan Chase adquiriu o Bear Stearns, negócio
intermediado pela administração de George W. Bush, enquanto o Bank
of America concordou em comprar o Merrill Lynch por US$ 50 bilhões.
Como ocorreu desde o século XIX — 1837, 1857, 1873, 1893, 1907 e
1933 —, a concentração do capital recresceu com o crash de 2007–2008. Em 2009, financial holdings companies, como o JP
Morgan Chase, Bank of America, Citigroup e Wells Fargo, já se
haviam tornado ainda maiores e mais possantes. Possuíam perto de
46% dos acervos e 42% dos depósitos, ademais de US$ 194 trilhões de
apostas em derivativos.57 O Goldman Sachs e Morgan Stanley, que
se converteram em financial holdings
companies durante a crise, a fim de receber resgaste do FED,
possuíam um total de US$ 88 trilhões, em derivativos.58 Esses dois bancos de investimentos —
Goldman Sachs e Morgan Stanley — haviam sempre dominado os mais
lucrativos negócios industriais, assessoria sobre fusão de empresas
para governos e corporações etc.59 Esses seis maiores bancos — JPMorgan
Chase, Bank of America, Citigroup, Wells Fargo, Goldman Sachs e
Morgan Stanley controlavam quase metade da economia dos Estados
Unidos, a funcionar como vasto cassino, com sede em Wall Street.
Mas, segundo o FMI, os Estados Unidos eram e são o único país onde
os acervos do shadow banking
(bancos que funcionam fora de qualquer regulamentação) superam os
dos bancos convencionais.60 E, virtualmente, foram o epicentro do
abalo sistêmico de 2007–2008.

A concentração do capital, com a crescente fusão
de bancos e indústrias, teria de resultar, consequentemente, na
concentração do poder político das corporações, i.e., de Wall Street, que sempre colaborou
para modelar a política internacional dos Estados Unidos e impulsar
sua expansão econômica e militar, desde a Black Friday, o
crash de 1929. E a debacle da
União Soviética e de todo o Bloco Socialista, entre 1989 e 1991,
aguçou, fortemente, a ideologia do “American exceptionalism”, “necessary nation”, “anchor of global security”, como
lonely power, a reafirmar o
“American exceptionalism”, o
mito de que sempre desempenhou um papel em favor da humanidade,
cuja política externa é “what makes
America different”, mantra de que se valeram muitos dos seus
líderes, entre eles o presidente Barack Obama, como proclamou
quando pretendeu invadir a Síria em 2013.61
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Capítulo 3

OS ATENTADOS DO 11 DE
SETEMBRO E LA MUTAZIONE DELLO
STATO NOS ESTADOS UNIDOS • A DECADÊNCIA DA
DEMOCRACIA • A WAR ON
TERROR, O PATRIOT ACT E O MILITARY COMMISSION ACT • A IMPLANTAÇÃO DO “FASCISMO BRANCO”, SEM CAMISAS PRETAS
OU PARDAS • O ENGODO PARA INVADIR O IRAQUE
COMPARADO AO DE HITLER PARA ATACAR A POLÔNIA EM 1939 • TORTURAS E CAMPO DE CONCENTRAÇÃO EM GUANTÁNAMO • AS PRISÕES SECRETAS DA CIA (BLACK SITES) NA EUROPA ORIENTAL

O colapso financeiro de 2007–2008
desestabilizou toda a ordem capitalista internacional, ao atingir
os débitos soberanos de países da União Europeia, e concorreu para
abalar ainda mais a confiança nos Estados Unidos, cuja influência,
como único polo de poder mundial, estava a declinar, desde a guerra
contra o Iraque, devido à violação do direito internacional, às
mentiras sobre a existência de armas de destruição em massa, para
justificar a intervenção armada contra o regime de Saddam Hussein,
e aos abusos e violações dos direitos humanos, lá praticados, pelos
soldados americanos.1

A partir dos atentados terroristas contra as
torres gêmeas WTC, em 11 de setembro de 2001, a democracia, nos
Estados Unidos, cada vez mais definhou. O próprio politólogo
americano Francis Fukuyama, que havia proclamado “the end of History”,2 quando a União Soviética se
desintegrou, reconheceu em sua obra Political Order and Political Decay que a
decadência da democracia nos Estados Unidos estava mais avançada
que em outros prósperos países do Ocidente, dada sua incapacidade
de adaptar-se ao câmbio das circunstâncias, e que as tradições
democráticas de governança estavam “gradually being replaced with feudal fiefdom ruling
methods”. Segundo Fukuyama, o debilitamento, a ineficiência
e a corrupção cada vez mais corroeram o Estado americano e uma das
causas consistiu na crescente desigualdade e concentração da
riqueza, ao permitir às elites comprar imenso poder político e
manipular o sistema de conformidade com seus próprios interesses.
Também advertiu para o fato de que um sistema, que outrora foi uma
rica e estável democracia liberal, não significava que assim,
perpetuamente, permanecesse.3 “Indeed,
democracy itself can be the source of decay”, escreveu
Fukuyama e, mais adiante, diagnosticou que os Estados Unidos, onde
se instituiu a primeira e mais avançada democracia liberal, estavam
a sofrer “the problem of political
decay in a more acute form than other democratic political
system”.4

O Estado americano fora “repatriomanilized” na segunda metade do
século XX e os grupos de interesses, os lobbies, tiveram maior sucesso em corromper
os governos. O número de lobbies
registrados em Washington, em 1971, recresceu para 2.500, dez anos
depois, e para mais de 12.000, em 2013, quando gastaram recursos em
torno de US$ 3,2 milhões com o objetivo de influenciar autoridades
e congressistas, i.e.,
corrompê-los, em favor de seus interesses.5 Nunca absolutamente houve transparência
na atuação da lobbying industry,
sobre o nome de seus clientes, sobre em que e para que empregou os
recursos de milhões de dólares. E outra forma com que o
clientelismo e a corrupção se encapotaram, em Washington, sempre
foi, principalmente nas últimas décadas, a “revolving door”, a porta giratória, uma
forma de corrupção institucional, através de contínua troca de
papéis entre executivos de grandes corporações, que passavam a
ocupar altos cargos na administração, e autoridades que se tornavam
executivos de grandes corporações, quando deixavam as posições no
governo, com influência e informações estratégicas, e. g., Dick Cheney (CEO da empreiteira
Halliburton, cliente do Pentágono), o vice-presidente de George W.
Bush. Assim se construiu o consórcio Pentágono-indústria bélica,
com o emprego de especialistas em relações públicas e propaganda,
para convencer a opinião pública de que os Estados Unidos
necessitavam mais e mais de armas para enfrentar a União Soviética
e o comunismo.6

La mutazione dello
stato processava-se nos Estados Unidos, como Francis
Fukuyama admitiu, embora de modo diferente ao ocorrido na Alemanha,
quando Hitler obteve o Ermächtigungsgesetz,7 após o incêndio do Reichstag, em 27 de
fevereiro de 1933, uma provocação que Marinus van der Lubbe,
holandês supostamente comunista, executou, instrumentalizado por
Heinrich Himmler, Reinhard Heydrich e outros dirigentes nazistas.
Os Estados Unidos, conforme observou a escritora americana Naomi
Wolf, certamente não eram e não são vulneráveis a um violento e
“total closing-down of the
system”, tal qual aconteceu na Itália, após a marcha de
Benito Mussolini sobre Roma, ou na Alemanha, onde Adolf Hitler logo
ordenou o aprisionamento de todos os adversários, com base no
Ermächtigungsgesetz. Os valores
democráticos, nos Estados Unidos, eram resilientes e a cultura da
liberdade, contraposta ao regime totalitário vigente na União
Soviética, servia como ratio
summa para a condenação política e moral do comunismo e,
consequentemente, de um regime abertamente totalitário. Contudo,
Naomi Wolf acrescentou, “our experiment
in democracy could be closed down by a process of
erosion”.8

Com o fechamento de fábricas e a exportação de
empregos, a força dos sindicatos dos trabalhadores e da classe
média virtualmente se desvaneceu nas efetivas relações reais de
poder (realen tatsächlichen
Machtverhältnisse),9 que sustentavam a democracia nos
Estados Unidos. Os recursos do Partido Democrata, para as campanhas
eleitorais, minguaram e apenas lhe restaram as mesmas fontes de
financiamento do Partido Republicano. E o regime democrático,
destarte, tornou-se, virtualmente, unipartidário, dado que os dois
partidos passaram a representar quase tão somente os mesmos
interesses, os interesses das mais poderosas forças econômicas e
políticas do país: o setor financeiro, i.e., Wall Street, o complexo
industrial-militar-segurança, o lobby de Israel, as corporações petroleiras
e outras extrativas, e o agrobusiness.10 Jean-Jacques Rousseau (1712–1778), em
sua clássica obra Du Contrat
Social ou Principes du Droit Politique, publicada em
1762, já havia advertido que “l’influence des intérêts privés dans les affaires
publiques, et l’abus des lois par le gouvernement est un mal
moindre que la corruption du législateur, suite infaillible des
vues particulières”. E acrescentou que “alors l’État étan altéré dans sa substance, toute
réforme devient impossible” e, em tais circunstâncias,
“il n’a jamais existe de véritable
démocratie”.11

Esse fenômeno mudou a substância do Estado
americano. O sistema de financiamento das campanhas eleitorais nos
Estados Unidos inevitavelmente submeteu e submete os políticos a
obrigações com o big business,
as corporações financeiras e industriais, que lhes doam as maiores
quantidades de recursos. E a erosão da democracia, latente na
república presidencialista, acompanhou o processo de concentração
do capital e acentuou-se ainda mais a partir da desintegração do
Bloco Socialista e o desmembramento da União Soviética, em 1991. O
significado de liberdade identificou-se mais e mais com a ideologia
do livre mercado e de empresa privada, a distanciar-se, amplamente,
do conceito de liberdades públicas e direitos civis.12 E os atentados de 11 de setembro de
2001 aguçaram e aceleraram, nos Estados Unidos, o fenômeno que
Cícero chamou de commutatio rei
publicae (De re publica,
2–63).13 Sete dias depois, em 18 de setembro, o
presidente George W. Bush efetivou, como lei, a Authorization for
Use of Military Force, aprovada rapidamente pelo Congresso.
“We’re at war”, proclamou. E
aduziu que “we will not only deal with
those who dare attack America, we will deal with those who harbor
them and feed them and house them.”14 Seria uma “permanent war”.15 Porém, conforme advertiu James
Madison, o 4° presidente dos Estados Unidos, “no nation could preserve its freedom in the midst
of continual warfare”.16

Com efeito, em 7 de outubro de 2001, os Estados
Unidos, coadunados com a Grã-Bretanha, começaram a bombardear o
Afeganistão, a deflagrar uma guerra já decidida muito tempo antes
dos ataques de 11 de setembro contra as torres gêmeas do WTC e o
Pentágono. E, em 25 de outubro de 2001, o Congresso, por vasta
maioria, aprovou quase intacto17 e o presidente George W. Bush
sancionou o USA Patriot Act, com o que desfechou um golpe na
estrutura jurídica doméstica, a transgredir frontalmente a
Constituição dos Estados Unidos. O USA Patriot Act não apenas
dilatava a aplicação do poder federal no monitoramento eletrônico
dos cidadãos, a cargo da National Security Agence (NSA), como
definia o novo crime de “domestic
terrorism” de modo tão amplo que permitia o uso contra
qualquer ato de desobediência civil, qualquer que fosse a tendência
política. Dessa forma, com a restrição de direitos civis, de
garantias individuais, coarctação de liberdades públicas e violação
de direitos humanos, o USA Patriot Act impulsou as condições para
la mutazione dello stato, a
configuração de um regime policial, com traços ad instar aos da Itália fascista e da
Alemanha nazista, adensado pela crença na “excepcionalidade”18 dos Estados Unidos e na
invencibilidade de suas armas. E o Pentágono voltou-se para as
atividades políticas internas, denominadas “civilian disorder condition” (CIDICON),
desrespeitando o Posse Comitatus Act de 1878, que proibia as Forças
Armadas de engajar-se em atividades políticas internas, sem
autorização do Congresso.

Cerca de um ano depois, 17 de setembro de 2002, o
presidente George W. Bush anunciou The National Security Strategy
of the United States of America,19 declarando que a batalha contra o
terrorismo não seria vencida na defensiva e os Estados Unidos se
reservavam o direito de fazer guerras preventivas (preemptive military strikes),
unilateralmente, inclusive usar armas nucleares contra países não
nucleares. Sua intenção, disse, era “fighting terrorists and tyrants” e estender
“the peace by encouraging free and open
societies on every continent”, o que significava instituir
“freedom, democracy, and free
enterprise”,20 da África à América Latina e ao mundo
islâmico inteiro, o que evidentemente só seria possível por meio de
guerras. E ao implementar, unilateralmente, a nova estratégia, os
Estados Unidos outra vez começaram, apenas com o apoio da
Grã-Bretanha, a bombardear Bagdad, em 19 de março de 2003, após
demandar que Saddam Hussein e seus filhos Uday e Qusay se rendessem
e abandonassem o Iraque em 48 horas. Fê-lo sem a aprovação do
Conselho de Segurança da ONU e o respaldo de muitos países,
inclusive Alemanha e França, membros da OTAN.

Com toda a razão a ministra da Justiça do governo
alemão, Herta Dauber-Gmelin, do Partido Social-Democrata (SPD),
comparou a estratégia do presidente George W. Bush para invadir o
Iraque com os métodos de Hitler, antes de começar a Segunda Guerra
Mundial.21 Nos Estados Unidos, a montagem do tipo
especial de regime, com estilo simili
uti ao fascismo, processou-se, sob a justificativa dos
atentados de 11 de setembro de 2001, ao longo da primeira década do
século XXI, rumo ao “New American
Century”, a full-spectrum
dominance, i.e., uma
ditadura global representativa das grandes corporações de Wall
Street. Com tal perspectiva, o presidente George W. Bush, em 17 de
outubro de 2006, assinou três leis que instantaneamente
transformaram a república em um paraestado policial, simili modo ao que o jurista Alberto da
Rocha Barros denominou de “fascismo branco no poder, revestindo
formas aparentemente democráticas, mas armado de leis de segurança
e polícias especiais”.22

Em 29 de setembro de 2006, após a
aprovação da House of Representatives, o Senado ratificou, como
parte da war on terror, o
Military Commissions Act (MCA), por 65 votos (12 do Partido
Democrata) contra 35, investindo o presidente George W. Bush de
poderes excepcionais, sem precedentes na história dos Estados
Unidos:

1.Ab-rogou o direito ao habeas corpus de qualquer cidadão americano
detido como “unlawful enemy
combatant” (qualificação inexistente em qualquer
legislação), não apenas os que combateram, mas também os que
“purposefully and materially supported
hostilities against the United States”;

2.Os acusados de “unlawful enemy combatant”, aprisionados no
Afeganistão e levados para campo de concentração em Guantánamo
(Cuba), estavam impedidos de recorrer, com base nas Convenções de
Genebra, às cortes de justiça nos Estados Unidos;

3.Outorgou ao presidente o poder de
deter indefinitely qualquer
cidadão — americano ou estrangeiro — dos Estados Unidos e do
exterior — provido de material de apoio a hostilidades
antiamericanas, e mesmo autorizar o uso da tortura em prisões
secretas militares;

4.Bloqueou qualquer ação legal que algum
preso como enemy combatant
empreendesse, em virtude de danos e abusos sofridos durante a
detenção;

5.Permitiu aos militares americanos e
agentes da CIA o engajamento em práticas de torturas, e autorizou o
uso de depoimentos obtidos através de coerção nos processos
realizados pelas Comissões Militares;

6.Concedeu aos militares americanos e
agentes da CIA imunidade contra processos por torturarem detidos
que foram capturados antes do fim de 2005.

O presidente George W. Bush, em
17 de outubro de 2006, assinou o Military Commissions Act, que o
Center for Constitutional Rights considerou “a massive legislative assault on fundamental
rights, including the right to habeas corpus, — the right to
challenge one’s detention in a court of law”.23 E a implantação da specie in examine, o “fascismo branco, do
branco da hipocrisia e da covardia”,24 sem camisas coloridas, pretas ou
pardas, prosseguiu, sob a insígnia das Stars and Stripes, com a
aprovação pelo Congresso, em 30 de setembro de 2006, do National
Defense Authorization Act (NDAA), de autoria do senador John Warner
(Partido Republicano — Virgínia).25 Essa lei, sancionada pelo presidente
George W. Bush, em 17 de outubro de 2006, no mesmo dia em que
entrou em vigência o Military Commissions Act, derrogou
efetivamente o Posse Comitatus Act de 1878, que proibia operações
militares dirigidas contra o povo americano,26 ao permitir que o presidente pudesse
empregar as Forças Armadas para restaurar a ordem pública e impor o
cumprimento das leis dos Estados Unidos, em circunstâncias em que a
violência doméstica pudesse atingir tal extensão que as autoridades
do governo fossem incapazes, ou se recusassem ou falhassem em
manter a ordem pública e reprimir qualquer insurreição ou
conspiração.27

Outrossim, o NDAA autorizou o
presidente George W. Bush a impor a lei marcial, despachar unidades
da Guarda Nacional para qualquer lugar do país e empregar contra a
população civil a SWAT (Special Weapons And Tactics), criada na
Filadélfia (1964), dando início, nos Estados Unidos, ao processo de
militarização da polícia, que Daryl Francis Gates (1926–2010),
chefe do Los Angeles Police Department (1978–1992) havia iniciado,
ao tempo do presidente Ronald Reagan (1981–1989), que a ampliou e
intensificou, a pretexto da war on
drugs.

A finalidade do Military Commissions Act e do Act
Military Commissions Act, aprovados e sancionados em 2006,
consistiu em legalizar os crimes de guerra e as violações de
direitos humanos, que as Forças Armadas, a CIA e outros órgãos de
repressão e inteligência estavam a praticar com a autorização
explícita da administração do presidente George W. Bush, desde a
Operation Enduring Freedom, contra o Afeganistão, em 7 de outubro
de 2001.

Uma vez que a legislação não permitia manter nos
Estados Unidos prisioneiros totalmente isolados em cárceres
secretos, mais de 100 suspeitos de terrorismo, capturados após a
invasão, foram levados pela CIA para a base aérea de Bagram,
conquistada, no Afeganistão, pelas forças britânicas.28 Somente em 11 de janeiro de 2002, os
primeiros 20 unlawful combatants
chegaram ao campo de concentração na base naval de Guantánamo
(G-Bay ou GTMO), construída especialmente para aprisionar,
indefinidamente, os Talibãs e suspeitos de terrorismo, capturados
no Afeganistão.29 Viajaram sedados, encapuçados e
algemados.30 “Unlawful
combatants do not have any rights under the Geneva
Convention”, logo declarou o secretário de Defesa, Donald
Rumsfeld.31

Os prisioneiros de nada haviam sido formalmente
acusados e direito nenhum tinham. A alegação da Casa Branca
consistia no fato de que Guantánamo não era território sob a
soberania dos Estados Unidos e, portanto, não estava submetido à
jurisdição de suas cortes de justiça nem às leis internacionais. E
o número de cativos, de cerca de 40 nacionalidades, recresceu para
779, durante o ano de 2002, e entre eles havia entre 12/13 e 14/15
crianças.32 A American Civil Liberties Union
(ACLU) informou que o campo de concentração de Guantánamo havia
recebido, entre 2002 e 2004, dezenas de prisioneiros, com menos de
18 anos; e, em 2008, 21 ainda lá permaneciam confinados.33 O paquistanês Mohammed Jawad, preso em
2002, com 12 anos de idade, somente foi libertado em meados de
2009, mediante habeas corpus
concedido pela juíza federal Ellen S. Huvelle, que anulou suas
confissões, obtidas por meio de tortura e ameaça de morte.34 “Still I
had wonder about the wisdom of keeping kids so Young in a place
like Gitmo”, escreveu o sargento Erik R. Saar, que serviu em
Guantánamo.35

Ademais do campo de concentração de Guantánamo, a
CIA instalou uma rede de prisões secretas, detention black sites, na Polônia, Romênia,
Lituânia e outros países da Europa Oriental, bem como do Oriente
Médio e Ásia,36 onde seus agentes, do FBI e de outras
agências, podiam interrogar os prisioneiros, submetendo-os a todos
os abusos físicos, sem constrangimentos legais. Também, através do
rendition programme, a CIA
entregava islamitas capturados, como supostos terroristas, a
países, entre os quais Tailândia, Paquistão, Marrocos e vários
outros, para que os serviços locais de segurança os pudessem
interrogar, submetendo-os a torturas (proxy torture). O estabelecimento
offshore do campo de
concentração, na Base Naval de Guantánamo (Cuba), e a criação da
figura de “unlawful enemy
combatant” visaram, exatamente, a desrespeitar as leis dos
Estados Unidos e as leis internacionais, as Convenções de Genebra e
a United Nations U.N. Convention against Torture and Other Cruel,
Inhuman or Degrading Treatment or Punishment, deixando os cativos,
qualificados hipocritamente de “detainees”, à mercê dos militares e dos
inquisidores da CIA e serviços de segurança e inteligência. A eles
era permitido cometer arbitrariedades e abusos, toda espécie de
tortura, listadas no Enhanced Interrogation Techniques (EIT),
aprovadas pelo presidente George W. Bush e sua administração.
Algumas delas consistiam em: 1. Assalto sexual/humilhação; 2.
Privação de sono durante vários dias; 3. Privação sensorial; 4.
Confinamento em solitárias/isolamento; 5. Ameaça de iminente
execução/simulação de fuzilamento;37 6. Medicação forçada; 7. Uso de cães
para amedrontar o prisioneiro; 8. Deixar o prisioneiro algemado nu,
a sofrer continuamente mudanças extremas de temperatura, de 59 a 80
graus Fahrenheit (10 a 26 graus Celsius); 9. Bombardeio sensorial
(ruídos); 10. Presenciar outros sendo torturados; 11. Submersão do
prisioneiro em uma tina com gelo; 12. Técnicas psicológicas.38

“They have
interrogated, tormented, and tortured me nearly every day for five
years, but they never learned how to spell my name”, assim
Murat Kurnaz resumiu para a família o que sofreu no campo de
concentração de Guantánamo (Gitmo), durante os cinco anos que lá
passou encarcerado.39 Era de família turca, mas nascera e
fora criado na Alemanha (Bremen). E, em depoimento prestado perante
o Congresso dos Estados Unidos, ele detalhou algumas das torturas
que sofrera, inter alia, choques
elétricos, simulação de afogamento (waterboarding) e confinamento, além de
passar dias pendurado pelos braços no teto de um hangar.40 Muitos dos prisioneiros submetidos à
privação sensorial (white
noise), a ouvir repetidamente a mesma música, acima de 110
decibéis por mais de oito horas, e também com privação de sono, sob
constante luz acesa, terminavam com alucinações e sem saber sua
identidade.41

Autópsias e relatórios de 44 prisioneiros mortos
em Guantánamo e no Iraque, desclassificados com base no Freedom of
Information Act (FOIA) por solicitação da American Civil Liberties
Union (ACLU), revelaram que pelo menos 44 dos prisioneiros morreram
durante os brutais interrogatórios realizados pela CIA, FBI, Seals
Navy, Military Agencies e outras agências dos Estados Unidos.
Determinou-se que 21 foram intencionalmente assassinados. E todos
os 44 que sucumbiram durante as torturas estavam encapuzados,
amordaçados, e foram estrangulados, asfixiados, espancados com
instrumentos não cortantes, submetidos à privação de sono e a
condições ambientais de extremo frio e calor. Mais de 100
prisioneiros, até outubro de 2005, pereceram em Guantánamo e no
Iraque. E a maioria das chamadas “natural deaths” foram atribuídas a
“Arteriosclerotic Cardiovascular
Disease”, possivelmente infartos decorrentes das
torturas.42

Em 9 de dezembro, o Senate Intelligence Committee,
sob a presidência da senadora Dianne Feinstein (Partido Democrata —
Califórnia), revelou o relatório, com o resultado do inquérito
sobre os métodos usados pelos agentes da CIA para interrogar os
prisioneiros, mantidos em diversas prisões denominadas Detention
Site Cobalt, Detention Site Blue, Detention Site Green e Detention
Site Black — também a Dark Prison referida como Salt Pit — onde
seus agentes, auxiliados por mercenários (contractors), executavam o Detention and
Interrogation Program, submetendo os prisioneiros a
interrogatórios, sob brutais torturas, no campo de concentração de
Guantánamo e alhures, mostrando que foram torturas muito mais
brutais — como “rectal feeding”
ou “rectal hydration” etc.43 — e muito menos efetivas do que as até
divulgadas, pois não interromperam nenhum complô terrorista nem
mesmo conduziram à captura de Usamah bin Ladin.44

A senadora Dianne Feinstein declarou que o
“program of indefinite secret detention
and the use of brutal interrogation thecniques” da CIA
constituía “a stain on our values and
our history” e que a “history
will judge us by our commitment to a just society governed by law
and the willingness to face an ugly truth and say ‘never
again’”.45

Essa mancha existia há muito tempo sobre a
história dos Estados Unidos, da mesma forma que os valores dos
Founder Fathers, desvaneceu. As técnicas de tortura aplicadas aos
prisioneiros em Guantánamo e Abu Ghraib (Iraque)46 — “an ugly
truth” — não eram novas. Eram similares às indicadas no
KUBARK — Counterintelligence
Interrogation — July 1963, manual de interrogatório
elaborado pela CIA para o Vietnã, e às existentes no Human Resource Exploitation Training Manual —
1983, que se destinara a ensinar as técnicas aos serviços de
segurança da América Central — Honduras, Nicarágua, El Salvador — a
fim de extrair informações dos chamados subversivos.47 Esses manuais foram usados pela CIA
para treinamento e instrução de militares e policiais durante as
ditaduras latino-americanas entre 1963 e 1987.
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